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DIA RIO 
ANO XXXIX- N• 0012 

1- ATA DA 15•SESSÃO, EM 22DEMARÇO DE 
1984 

1.1- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

N9 125/84, COmunkaii-do- providências adotadas 
para obtenção de documentos complementares soli­
citados pela Comissão de Legislação Social, para 
exame da mensugem n9 109/83 (n~" 193/83, na ori­
gem), em tramit:Jçào no Senado. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 26/84, de autoria do 
Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que conce­
de estabilidade provisória à gestante, ao trabaihãdor 
acidentado e ao menor no ano de seu alistamento mi­
litar. 

1.2.3.- Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO-Atuação desenvol­
vida pelo Governador do Estado do Ceará, em am­
paro aos flagelados pelas secas naquele Estado. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -li Simpó­
sio sobre Ensino Integrado dos Deficientes -vi:SU.ãis, 
promovido pela Fundação Hilton Rocha, a realizar­
se nos dias 25 e 26 de abril próximo, na cidade de 
Belo Horizonte. 

SENADOR GASTÃO MOLLER - Violências 
que estariam sofrendo posseiros da região do Ara­
guaia, no Estado de Mato Grosso. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS-~ 59 aniver­
sário do falecimento dO jornalista. Felippe Drum-­
mond. 

Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãriã i-reãlízar:se 
hoje, às 18 horas e 30_ minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

República Federativa do Brasil 
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SEÇÃO 11 

] li li i 

CAPITAL FEDERAL SEXTA.-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de. Lei da Câmara n"' 143/83 (nll 
__ 4, 120/80, na casa de origem) que altera a redação do 

art. 112 da Lei n"' I. 711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da Uriiào. 
Rejeitado. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 120/81- Comple­
mentar, de autoria do S.enador Cunha Lima, que 

. UCrescentã dispositivo à Lei Complementar rl., 26, de 
li de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

-Requerimento n<? 857/83, de autoria do Senador 
lt.amar Frartco, solicitando nos termos. dos arts. 75, 
a, 7f e 77 do Regimt:nto Interno, a criação de uma 
Comissão Especial, composta de 7 (sete) membros, 
para, no prazo de 90 (noventa) dias, examinar e ava­
liar denúncias publicadas na Imprensa brasileira 
sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídio conce- _ 
didos ao setor petroHfero. Votaçilo adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

-Requerimento n'? 6/84, de autoria dos Senado­
res Aderbal Jurema e_Jutahy Magalhães, solicitando 
no!. termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
terno, a convocv.ção do Senhor Ministro Jarbas 
Gonçalves Passarinho, do Ministéno da Previdência 
Social, a fim de que, perante o Plenãrio, preste infor~ 
mações sobre a crise ecOnô-mica e financeira da Previ: 
dência Social. Votação adiada por falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

-Requerimento n'~ 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cincO) Senadores e 5 (cinco) Deputados, -para, 
no praZo de 90 (noventa) ôias, avaliar os resultados 
da Zona Franca de Manaus, bem como propor medi~ 
das _de reorientação de sua política, examinando ain­
da os motivo_s e causas da frag!Jidade do modelo da 
Zona Franca de Manaus. Votaçio adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

--Projeto de LCfdo-Seri3do n"' 16/82, de autoriã 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho. Votação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n'il 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogadós do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em _todo o território nacional. (Apreciação 

~preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
Por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 
~_Projeto dê Lei do Senado nl' 2tj83, que dispõe 

sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. (Apreciação preli­
minar da __constitucionalidade). Votaçio adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

1.4 - Designação da Ordem do Dia. da próxima 
sessão. Encerramento. 

2- ATA DA 16• SESSÃO, EM 22 DE MARÇO 
DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 I98j79, de autoria 
do S~na~or Nelson_Carneiro, que disciplina o exercí­
cio da profissão de Detetive Particular. Aprovado em 
segundo turno. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto âe Lei do Seriado n~> I39j80, de autoria 
do Senador Aloysio Chaves, que dá nova redação ao 
Artigo 836 do Decreto-lei nll5.452, de 11' de maio de 
1943- Consolidação das Leis do Trabalho. Aprova­
do, em segundo turno. A Câmara dos Deputados. 

- ProJeto de Lei do Senado nl' 156/82, C e autoria 
do Senador Jorge Kalume, que denomina "Rodovia 
Euclides da Cunha" a Rodovia Federal BR-364 que 
liga as cidades acreanas de Rio Branco e Cruzeiro do 
Sul - fronteira com o Peru. Aprovado em primeiro 
turno. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO, ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Itamur Franco, prOferidOs na 
sessão de 20-3-84. 

DIÂIÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Março de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .. ~ ..................••....... 

Ano··················-····~······-··& 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

-Do Sr. Senadgr_ José Lins, proferido na sessão 
de 21-3-84 . 

.,._Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na 
sessão de 21-3-84. 

4- EXPEDIENTE DO INSTITUTO DE PRE­
VIDI!:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 15'~- Sessão, em 22 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACIIAM-SEPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Fábio Lucena- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves -Gabriel H ermcs- Alexandre Costa- José Sar­
ney - Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto 
- José Lins - Virgílio Távora - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha- Aderbal 
Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Lomanto Júnior- Luiz 
Viana - José lgnácío Ferreira - Nelson Carneiro -
Itamar Frunco - Murilo Badarô - !:f_~nriq_ue Santillo 
- Gastào Müller- Roberto Campos- José Fragelli 
- Affonso Camargo - Enéas Faria- Le.noir Vargas 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- A lista de 
presença acusa o Comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regiment::Jl, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de D-eus infciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I ~'-Secretário procederá à leitura do Expedlente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República 

N~> 125/84, de 21 do corrente, encaminhando cópia de 
memorando do Ministêrio Extraordiná-riO para Assun­
tos Fundiários, sobre providências tom-adas, junto ao 
Instituto Nacioll.ãl deColcinizlição-e RefOiriiã:Agrâria-

Presidência do Sr. L omanto Júnior 

INLRA. para obtenção dOs documentos co-~PTementa­
·res solicHUdos pelarComissão de Legislação Social para 
exeme da Mensô.lgem n~> !09, de 1983 (n~> 193/83, na ori­
gem). 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr.!~>­
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 26, DE I984 

Concede estabilidade provisória à gestante, ao tra­
balhador acidentado e ao menor no ano de seu alista­
mento militar, 

o cOngresso Nacional decreta: 
Art. I Q t: assegurada aos trabalhadores regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~> 5.452, de I~> de maio de 1943, a estabilida­
de provisória, nas seguintes condições e prazos: 

I - da gestante, pelo prazo de sessenta dias após o- tér­
mino da licença de gestação; 

JI -do trabalhador acidentado, pelo prazo de sessen­
ta dias após sua volta ao trabalho; 

111 -do menor, no ano do alistamento militar, até a 
data_ de incorporação de sua classe. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
ArLJ~> Revogam-se as disposições em coD.i!ário. 

J ustifiçação 

O presente projeto corresponde a uma generalizada 
reivindicação dos trabalhadores, notadamente dos meta­
lúrgicos paulistas, que já em 1980, fizeram-na constar 
das negociações sobre condições de trabalho durante a 
greve daquele ano. 

Nada mais justo e oportuno, de fato, do que assegurar 
a estabilidade, ainda que provisória, da gestante e do aci­
dentado que retornam ao trabalho e, sobretudo, do tra­
balhador menor no ano de seu alistamento militar, 

-evitando-se, desse modo, sua dispensa imotivada que 
ocorre com certa freqaência, constituindo procedimei1to 
anti-social por parte de empregadores e que por isso 
mesmo, precisa ser coibido. 

-sala das Sessões, 12 de março de 1984. -Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (L_omanto Júnior)- O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como a grande maioria dos Srs. Senadores, aproveitei 
o recente recesso parlamentar pã.ra examinar "in loco" a 
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real situação em que se encontra a população do Ceará, 
castigada por esses intermináveis 5 anos de_ seca. - -

Muito já me referi nesta augusta Casa sobre as causas 
e agravantes do quadro que a prolongada estiagem nos 
impõe. Procurarei agora mostrar como o Governo do 
Estado tem se conduzido para, ao mesmo tempo em-que 
executa o programa emergencial das frentes de serviço, 
ainda consegue, conjungando o ímpeto e a capacidade 
inovadora que traduzem a conduta do jovem Governã~ 
dor Luiz de Gonzaga Fonseca Mata, implementar as 
mais diversas obras previstas no aiuãl Plano de GovernO, 
apesar das quase intranspon{veis dificuldades finánceiras 
que o Estado vem atravessando. 

Fiel ao lema "Participação com Bem Estar", vem o 
Governo do Ceará desenvolvendo um programa de ali­
mentação complementar à população carente através da 
distribuição de Cestas Alimentares, contendo cada uma 
25 kg de suprimento, vendidas cada cesta por 1/3 do 
preço normal, beneficiando nos primeiros meses cerca de 
300.000 famílias. 

Paralelamente, sob a fume e, principalmente, cristU e 
apol1rica direção da Primeira Dama D. Mirian Mata, 
vem sendo desenvolvido o Projeto Asa Branca, que, cen­
tralizando as doações daqueles que se apiedaram da tris­
te realidade do nordestino, soma um atendimento a 
140.000 famílias do interior do Estado, com uma distri­
buição que já atinge O montante-de 2.000 toneladas de 
alimentos beneficiando populaÇões flageladas de mais de 
40 municfpios. 

Agora, programas deste tipo, o Governo do EStadO 
tem usado de toda diligênCia para que programas como 
o PROAB/PROBAL, também direcionados para as 
áreas de baixa renda, bem como o programa de suple­
mentação alimentar para mães e crianças carentes não 
sofra solução de continuidade, já que juntos beneficiam 
cerca de 230.000 fãmilias nas diferentes regiões do Cearã. 

Atento à formação educacional do seu povo, o Gover-­
nador Gonzaga Mata tem dado especial prlo-ddade à 
aç~o desenvolvida pela Secretaria de Educação. Assim é 
que 1.100 novas salas.de aulas foram entrc,8ues à Comu­
nidade neste 19 ano de Governo, sendo ainda ofertadas 
450.000 vagas nas várias séries escolares, além de 7.900 
vagas conveniadas com a_ rede particular de ensino. ---

Em uma etapa complementar de ensino, aqui 
incluindo-se também a promoção e formação profissio­
nal do seu povo, 445 cursos profissionalizantes foram 
ministrados, beneficiando a 54.939 pessoas, além doca­
dastramento de 788 artesãos e a subseqaente aqu-isiç~o 
de 228.062 peças nos núcleos artesanãis, das quaiS 10.700 
foram remetidas para os Estados Unidos, num trabalho 
de divulgação do grande patrimônio do povo Cearense, 
que é seu artesanato. 

Decorrente deste esforço, 328.000 peças de artesanato­
foram contratadas para exportação durante o corrente 
ano. 

Um destaque especial gostaríamos de fazer no mo­
mento, não pela grandeza do número, mas pela oportu­
nidade da iniciativa. Trata-se do lançamento do Pró­
Cisterna-, programa de abastecimento domiciliar, através 
da construção de 59 cisternas em Maranguape, atenden­
do praticamente todas as residências do lugarejo deTan­
ques, além de mais outras 10 cisternas em uina vila no 
Município de Sobral, cada uma com capacidade de 
20.000 litros e abastecidas pelas águas da chuva que são 
canalizadas pelo próprio telhado das residências. 

Pelos parâmetros técnicos, uma dessas cistern~s tem 
capacidade de abastecer durante I ano uma família--de 8 
pessoas, desde que sua água seja utilizada apenas para 
beber e cozinhar os alimeritos. -

No tocante ao programa de interiorização do seu Go­
verno, Gonzaga Mo ta ConCluiu 400 km de estradas vici­
nais, estando com mais de 340 km em execução, propi­
ciando, assim, o aperfeiçoamento do sistema viário reS­
ponsâvd pela distribuição da produção. Tambêm cons-
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truiu 480 km de linhas de distribuição rural, além de 57 
redes de energia em vilas e povoados. 

Forãm instaladas ainda 9 esta_çõeS_ repetidoras de TV 
atendendo 10 novas localidades, 
_ _Ressalte-se que muito do êxito deste I~ ano do Gover­

no Gonzaga Mo ta, não bastasse o carisma que sua per­
sonalidade irradia, deve-se ao trabalho diuturno do seu 
Secc_ei.ariado, -em p-articular _o setor fazendário, cujo tra­
b~lho sério, sem arrocho fiscal, p0ssibil1tou crescentes 
arrecadações do ICM, que em março de 1983 era de 3~6 

--bilhões de cruzeiros, e em fevereiro de 1984 a-tingiU 15 bi­
lhões de quzeiros. Um verdadeiro milagre, Sr. Presiden-
te_, Srs. Senadores! 
-·ro"calízaridó- a ação governamental, no decurso do }9 

ãniVCrsártõ -de gestão do Governador Gonzaga Mota, o 
principal município do Estado do Cearã, que é a sua Ca­
pítu\, Fortalàa, teve na pessoa do seu administrador, o 
prefeito Deputado César Cals Neto, um desempenho 
que, se levadas em conta as dificuldades financ_eiras por 
que passa o Nordeste como um todo, foi realizado algo 
de-CompcriSUdo"r, com aproximadamente 105 obras inau­
guradas que, na verdade, deram alento à população for­
talezense, em diferentes setores da administração públi­
ca. 

A angústia do Governador Gonzaga Motta, que é 
também a do Prefeito César Neto, prende-se ao abasteci­
mento de água à população. 

Os açudes que abastecem a Capital estão em quotas de 
líquido baixíssimas, daí o Prefeito ter procurado recur­
soS para a perfuração de poços profundos advindos dos 
Ministérios das Minas e Energia e MINTER- Minis­
tério do Interior. 

Da previsão de 140 já foram inaugurados 80 poços. 
No setor transportes, com a ajuda da EBTU (Empresa 

, Bmsileíra de Trunsportes Urbanos), o Edil fortalezense 
-aumentou em -J3 o riúmero das linhas de ônibus da cida-­
~e. muitas su!Jmetidas ao_ processo de pavimentação as­
f<iltica. 

Na parte relacionada com a saúde, o Prefeito conse­
guiu firmar, junto ao Ministério da Previdência Social, 
conv~nios para colocar em funcionamento_60 postos mé­
dicos distribuídos nos mais difereriies bakrOs di! cidade. 

Fo_i in_§_tala,_c!_a uma Central An~iveneno, a segunda no 
Nordeste, para atendimento de intoxicação por alimen­
tos deteriorados, picadas de insetos venenosos, répteis 
etc. 

Na área educacional, foram criadas 20 inil novas va­
gas nas escolas municipais, além de recuperação de 
vários prédios escolares. 

Na área de realizações urbanas, voltou-se o Prefeito 
t:üi'ra a ·urbanização da bela praia do Futuro, no setor les­
te da cidade, e isenta de poluição, isto com recursos do 
Banco Mundial, além do prolongamento da Avenida 
Borges de Melo, ligando diferentes bairros, díminu1ndo, 
assim, distâncias. 

Estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram os dados 
que pude coligir, para dar uma amostragem de como se 
comportaram o atual chefe do Governo cearense e o ges­
tor da Municipalidade de Fortaleza, Deputado César 
Cals Neto, todos imbuídos do melhor propósito de bem 
servir à terra que lb.es serviu de berço. 

Aos dignos governantes nossas congratulações pelo 
trunscurso do 19 ano de administração, e permita Deus 
que o futuro possa ser de bonança e de Prosperidade 
para o noSso querido Ceará. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

- O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
----a palavra ao n~bre Senador Lourival Baptista. 

- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronu~--­
cia-o seguinte discurso.) ...:..·sr. Presidente, Srs. SCnadO­
res: 

Ã Fu-ndaÇ3.0 Hilton RoCha, ciue fo-i considerada de uti­
lidade pública nos termos do Decreto n9 85.752, de 24 de 

Se~ta-feira 23 0261 

fevereiro de 1981, e da qual tenho a honra de ser um dos 
membros do seu Conselho de Curadores, está promo­
vendo a realização do 11 Simpósio sobre Ensino Integra­
do dos Deficientes Visuais, previsto para os dias 25 e 26 
de abrH vindouro, na Associação Médica de Minas Ge­
rais, localizada na Avenida João Pinheiro, l61, em Belo 
Horizonte. 

Essa iniciativa, de elevado significado técnico e cultu-
- ral, vem recebendo o apoio da clase médica brasileira, 

principalmente dos oftalmologistas que, nos hospitais ou 
nas Universidades, se dedicam à pesquisa, ao ensino, aos 
diagnósticos, à terapêutica e ao tratamento especializado 
dos cegos ou dos deficientes visuais. 

Devo relembrar que a benemérita Fundação Hilton 
Rocha surgiu de U!l"Ja doação de 5.000 rol de terreno que 
o Instituto de OlhosJhe destinou, onde serã construído 
um edifício de 2 I/2 aO dares graças às doações já efetua­
das, que possibHitaram a terraplanagem, a elaboração 
do projeto e a obtenção de equipamentos diversos como, 
por exemplo, uma Impressora Brailte doada pela Latína­
merika Zentrum. 

A Fundação Hilton Rocha, em convênio com a 
AMAS elaborou o denominado Plano URBI. Onibus 
equipado oftalmologicamente, para levar a âreas necessi­
tadas, não só uma assistência qUe falta, mas uma palavra 
de instrução e de fé. O ônibus já está preparado, graças à 
doaç~o da Empresa Gotijo e da Empresa Marco Paio. 

Também, deve-se mencionar, com uma esplêndida e 
atuante realização, o Ranco de Olhos, conscientizando 
os odoadores __ e restaurando a visão de cegos. 

Não seria esta a oportunidade mais adequada para 
enumerar ·as iniciativas e realizações da Fundação, que 
se consolida e expande no sentido da realização dos 
magnos objetivos que determinaram a sua criação. 

O que deseJo, neste momento, é levar ao conhecimento 
do Senado Fed~rul e_de todos os interessados, a próxima 
realizuçào do mencionado I! Simpósio sobre Ensino In­
tegrado dos Deficientes Visuais do qual se aguardam, a 
curto prazo, amplos e benéfico~ resultados. 
- -Era o que desejava comunicar ao Senado, ao mesmo 
tempo· em que, Torffiulando votos pelo êxito integral des­
sa iniciativa, congratulo-me com o Professor Hilton Ro­
cha, idealista e incansável batalhador, consagrado mes­
t_re, que vem dedicando toda sua existência a faZer o 
bem, muito especialmente aos que o procuram, pobres, 
carentes ou desassistidos das camadas mais vulneráveis 
da população e a sua notável equipe dos professores e es­
pecialistas em oftalmologia que- se integram na bene­
mérita instituição, por ele superiormente dirigíáit. -(Mui­
to bem! P_almas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Mií!Ier. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SI-s. Senado­
res: 

Estou de posse de um Oficio n9 193/83, datado de 5 de 
dezembro próximo- passado, pelo qual o Sr. Presidente 
da Câmara dos Vereadores da cidade de Luciara, em 
Mato Grosso, o nobre Vereador José Célio Pinheiro 
Luz, faz sérias denúncias quanto ao desrespeito aos di­
reitos humànos no setor da luta eterna entre posseiros e 
fazendeiros, na região do Araguaia, em Mato Grosso. 

A violência impera por parte dos pistoleiros contrata­
dos, paralelamente, a cumplicidade policial. 

Eis o que afirma õ nobre Vireador José Célio Pinheiro 
Luz, digno Presidente da Câmara dos Vereadores de Lu­
cia rã, eiil Mato Grosso. 

"Par? o conhecimento dos Senhores Senadores 
de outros Est<!-_dos os acontecimentos que transcor­
_r~ll!_ em ~oss<t região,_S~enhor Sen<~:dor, outros casos 
semelhantes vem acontecendo outra vez em nosso 
Município: día 28 de novembro de 1983, um- grupo 
de pistoleiros comandados pelo Sr. José Antonio de 
tal conhecido_ na região com o nome de guerra por 
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Juca, sendo este contratado pelo grupo da Fazenda 
Reunidas Nova Amazônia "FRENOVA SJA", se­
gundo informação, o guerreiro ê _de encomenda e_ 
como prova, na data acima mencionada, já assassi­
nou o Sr. Airton Pereira Xavier, na estrada da dita 
Fazenda, cortando-lhe a cabeça a altura das orelhas 
para que fosse dificultado o reconhec;imen_to do 
mesmo pelas autoridades. E sabe Senhor Senador, o 
que este pai de familia estava procurando? Serviço! 
Para que pudesse dar a manutenção de sua famflia e 
talvez, por ser interpretado como posseiro ou mes­
mo invasor, teve a vida_extinta por pessoas indesejá­
veis; mas nào parou só neste, tem mais: doi::; dias de­
pois deste, um posseiro conhecido por José dos Ca· 
chorros, foi atacado _çm sua casa e_se encontra_desa· 
parecido até a data de_ hoje; segl.itldo as autoridades_ 
civis c militares. Ele.s_ _disseram ter encontrad9 na. 
casa do mesmo, sinais de sangue, tendo chegado ao 
local encontraram além dos já citados, os seguintes 
sinais, como seja, rede cortada, roupas rasgadas e 
sangue nas forquilhas do barracão e no chão. Mas o 
corpo não fora encontrado. 

Este outro, Senhor Senador, foi na. área ~a co· 
nhccida destilaria Rio Sabino, onde o dito guerreiro 
toma conta de seus.bandidos. 

Nós, a Cámara de Vereadores, pedimos que V. 
ExJ' faça conhecer_ ao MJnlstro da Justiça e pedimos 
a Bancada do Senado que nos desse apoio para que 
pudéssemos ter a interferência da Polícia Federal na 
área, pois só assim poderá evitar esses casos. Sabe­
mos que a maioria -desses Fazend_eirQs_d_e_Qoss_a re­
gião, compra dez míl-hectares de terras e vendo que 
o vizinho não se encontra, eles grilam o restante, ul­
trapassando a sua área, dez, até mesmo vínte_yezes o 
total da que possuem, é aí que o posseiro ê- Coriside· 
rado intrometido, inútil, -ínvasor e tudo que não 
presta. Mas a história não é bem assim_ o posseiro 
tem o seu valor acima de tudo e, é também brasHei­
ro e humano, e se hoje as fazendas tem as suas pas­
tagens, devem agradecer única e_ exclusivamente aos 
posseiros que lhes proporcionaram meios para ma­
nutençà_o e mào~de-Q.bra na abertura das fazendas". 

Outras violências, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
região dos Municípios de Mato Grosso, das margens do 
rio Araguai3 estão em curso. 

Ainda agom, o jornal editado pela Prefeitura--de São 
Félix do Araguaia, publica uma notfcia intitulada "Sofi· 
dariedade ao Povo de Porto Alegre c Canabrava". Nesse 
artigo o ófgão oficíal da Prefeiturã, diz_ o seguinte: 

No dia 9 de dezembro houve, em Porto Alegre do 
Norte, um Ato Público d_e Protesto comra_os bárba­
ros assassinatos cometidos por pistoleiros e a re­
pressão da polícia. Nossa Prefeitura, mais as Prefei­
turas d_e S_anta Terezinha e Canarana fizeram~se pre­
sentes, com grande comitiva desses munic_ípios, n~m 
total de 400 pessoas, aproximadamente. 

Reunidos na sede do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Porto Alegre, todos puderam ouvir à 
narração dos fatos, feita por pessoas que vi'am e ou· 
viam, inclusive pela mulher de Aírton Pereira, que 
foi encontrado morto, sem o couro da cabeça e sem 
as orelhas, Outros corpos não foram ainda encon­
trados inclusive o de um garoto que, segundo in for· 
mações foi morto junto com seu pai, para não de-­
nunciar o- mãtador. 

Tanto a Fazenda Frenova como a Piraguassu 
trazem seus pistoleiros de fora~ contratados a alto 
preço, inteiramente acobertados pela polícia para 
agir segundo as ordens do fazeqdeiro. 

O pessoal de Canabrava explicou como foi que 
os posseiros mataram Martinzào, famoso pistoleiro 
da Piraguassu depois de ~[e ter afrontado e desres­
peitado a todQs, disparando tiros em direção a eles. 
Também como os posseiros deixaram presos; du-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÀL(Seção 11) 

rante horas, o gerente desta fazenda e outro funcio­
nário dele. Depois disso a polícia judiou demais dos 
posseiros. Bateu muito, prendeu seis. E não foi só 
com os posseiros, muita gente que não tinha nada a 
ver com o assunto, também foi perseguida, teve sua 
casa .invadida e apanhou arbitrariamente; 

No dia do Ato Público foram soltos todos. 
Renovamos, portanto, nossa solidariedade àque­

la gente, deixando claro que esta Administração 
acredita que esses problemas só serão resolvidos 
quando o povo tiver liberdade de trabalhar na terra, 
com seus direitos respeitados. 

Terminando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço um 
ap~_]o, ao Sr. Ministro_Danilo Venturini, no sentido de 
agilizar a. ação do seu Ministério naquela região. Não é 
p_ossível que os poderes públicos na área do Poder Exe­
cutivo, continuem inertes, preguiçosos, pachorrentos e 
burocratizados diante da situação, cada v_ez. mais, dra­
mática dos pobres homens e suas famílias residentes na· 
quelas imensas regiões do Brasil CentraL 

Ac}J,o, Sr. Ministro Dani_lo Venturini que V, Ex' coma 
capa,cidade que lhe é inerente e espírito público, deve 
desvencilhar-se da burocracia e tecnocracia empedernida 
e partir para ação efetiva e de cunho até humanitário, 
objctivanào líbei-ar os brasileiros aa ~rea, tantO õs pos­
seiros, como os fazendeiros desse permanente estado de 
beligerância. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior) --CoriCedO 
a palavra ao nobrC Senador Alfredo CampoS. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nunciá o seguinte discurSo)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

Transcorre hoje o 5~> aniversârio do faleCimerito de um 
dos máior'es profisslonâK da imprensa mílieira, em tOdos 
os tempos: Felippe Drummond. 

Lutador impenitente, trabalhador incansável, toda a 
sua vida útil foi dedicada a um jornalismo honesto e 
combativo, indo sempre além da notlcia, pol-Que enfoca­
va os problemas e apontava soluções. 

Promoveu ou participou de campanhas memoráveis, a 
ni-a'ísimp-Ortante delas -Culminando com a construção do 

___ M!_f!.~írào- o Estádio Magalhães Pinto, glória do urba­
nismo e desporto mineiros -. 
_Minas Gerais, reconhecendo o mérito de sua luta, ba­

tizou o Mineirinho, estádio dedicado a esportes especia­
lizados. com o nome de Felippe Drummond. 

Tendo pontificado por todos órgãos ímportantes da 
-imprensa de Belo Horizonte, Felippe Drummondjamais 
se acomodou numa sala de redação. Foi, sempre, ao en­
contro do fato, para noticiá-lo e analisar-lhe as conse­
qUências. 

Seu jornalismo. foi idealista, bravo e lutador. 
Voltado para os problemas dos bairros-,-ãcabou nofne 

de rua em um deles. A rua 7, no bairro de Luxemburgo, 
passou a chamar-se rua Jornalista Felippe Drumond, em 
3 de setembro de 1979. 

Preocupado com a fixação do homem em seu próprio 
meio, dedicou à-s cidades do interior, grande parte de sua 
inteligência, interessando-se vivamente pela sorte das po­
pulações dos pequenos centros urbanos. Em Campo do 
Meio._ próspero município do sul de Minas, o clube re­
creativo construído pela Prefeitura, tambérri ostenta o 
seu nome. 

Recebeu inúmeras comendas, todas elas. por mérito de 
um trabalho voltado para a coletividade. 
-Nome de estádio, nom-e de rua, nome de clube recrea-­

tivo, Fe!ippe Drumond, foi mais que tudo, um dos no­
mes miDs.importantes que assinaram colunas dos jornais 
·=1ue fazem a grandeza da imprensa mineira. (Muito 

bem!) 

Março de \984 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Não há 
maiS or-adores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinâria a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, desti, 
nada à <lpreciuçào dos Projetos de lei do Senado n~"s I 98, 
de 1979: 139, de 1980; e 156. de 1982. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: -

Altevir Leal ----o Eunice Michiles ~ Claudionor Roriz 
- Galvão Modesto- Guilherme Palmeira- João Lú­
cio- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- João Cal­
mon --Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Jorge Bornhausen 

O SR. PRESIDENTE {lomanto Jlirl'ío-i-) _:-PasSe-se-à-

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~" 143, de 1983 (n~> 4.120/80, ila Ca~a-de ori'­
gem), que altera a redação do art. 112 da Lei n9 
1.711, de 28 de outubru de 1952- Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 909, de !983. 
da Comissão - de Serviço Público Civil. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam Senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, felta a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

E o_ seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> 143, de 1983 

(NI' 4.120/80, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 112 da Lei n~> 1. 711, de 28 
de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !Y O art. 112 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 

de 1952,._ passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 1 I 2. A licença será concedida pelo prazo 
de 2 (dois) anos sendo renovável por igual período,'' 

Art. 2~> O Poder Executivo, ouvido o Departamento 
Administrativo do Serviço Público - DASP, regula­
mentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3" _ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

_ O -~R. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 120, de 1981- Complementar, de auto· 
ria do Senador Cunha Lima, que acrescenta disposi­
tivo à Lei Complementar n~' 26, de 11 de setembro 
de_1975, que unificou o PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~> 858 e 859, de 1983, das Co­
miss'ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

--de Finanças, favoráveL 

Nos termos regimentais, a matéria depende para sua 
aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Casa. 
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A vot<~ção far-se-á pelo sistema eletrônico, 
Dada a evidente falta de '"quorum" em plenário, a 

Presidência irá suspender a s_essão por alguns minutos e 
fará acionar as campainhas para convocãr ao plenÚio os 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 14 huras e 45 minutos, a sessão é Feti­
berta às /4 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rei-_ 
berta a sessão. 

Inexistindo "quorum" regimental para a sustentação 
da sessão, a Presidéncia irá declarar o encerramento dos 
trabalhos. 

A votução do item n9 ·2 da pauta fica adiada pUra a 
próxima sessão ordinária, juntameiüe--Cõm os demais 
itens, constituídos dos Requerimentos n9s 857/83, 6/84 e 
896/83; e Projetos de Lei_do Senado n9s 16/82,280/80 e 
21/83. 

DIÁRIO DO CONGRESSO.N ACIONAL (Seção 11) -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência disigna para s~s~o extra4?rdb.ária, convocada 
:.~nteriormente, para as 18 horas e 30 minutos de hoje, a 
seguinte -- -

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 _198, de 1979, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que diScip-lina o exercícío -da profiSsãO-de detetiVe 
pã.,.ftíCular, telldo 

PARECER, sob n~' 991, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

2 

Dlsêus:;âo, Cm segund()tur\lo, do Projeto de"iei doS~­
nudo n~' 139, de 1980, de autoria do Senador Aloysio 
Chaves, que dá nova redação ao artigo 836 do Decreto-
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lei n"' 5.452,_ de I~ de __ maio de 1 Q.43 """":" Consolidação das 
Le1s do TrabalhÕ, tendo 

PARECER, sob n9 6, de 1984, ~a Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Le~ qo 
Seliido ri<:> 156~ di: J 982, de autoria do Senador Jorg~ Ka­
lume, que denomina "Rodovia Euclides da Cunha", a 
Rodovia f:'ederal BR-364 que liga as cidades acreanas de 
Río Branco e Cruzeiro do Sul - fronteira com o Peru, · 
tendo 

PA R.ECERES; sob n"S l.Õ88 e 1.089, de 1983, das Co­
missões: 

- de Constitui~àO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e--

:- de~ Educatão e Cultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- Está en­
cerrada a sessão. 

( Ü'l'anta-se a se.uào às 14 horas e 57 minutos) 

Ata da 16lf Sessão, em 22 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINL'TOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.-

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Claudionor Roriz --Ga[vào -MoM 
desta - Aloysio Chav_es - Gabiiel Hermes - Alexan­
dre Costa - José Sarney - Alberto SHva- Helvtdio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho -Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema-_ Cid Sampaio- Marco Ma­
ciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptistã - PaSsos Pôrto - Ju-tahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Jo~o 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo_Campos­
Amaral Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo­
Gastão MUUer- Roberto Campos- Josê Fragelli­
Affonso Camargo- Enéas Faria- Jorge BornhaUsen 
- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli:.:.... PedrO Simon....:.... 
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE CLOmanto Júnior) - A Hsta de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. SenadoreS. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão~­

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 198, de 1979, de autoria do Senad"or 
Nelson Carneiro, que disciplina o exercício da pro-­
fissão de detetive particular, tendo_ 

PARECER, sob n9 991, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada~ 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Encerrada a discussão, o pfojeto é dado como aprova­
do, nos iermos do art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

.t: o seguinte ·a projeto aprovado 

R.e~daçiiõ dO Vêficido para o segundo turno regimen­
- _ tal do PrOjeto d_e.-Lei do Senado n9 198, de 1979, que 

disciplina o exercício da profissão de deteti~·e particu­
lar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ao quadro de Atividades e Profissões, do 

Grupo da Confederação Nacional das Profissões Libe­
-rais, anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, ê 
acrescentada a categoria "detetive particular". 

ArL 2<:> O exercício da profissão de detetive particu­
lar é__ permitido: 

a) aos diplomados em curso regular de ensino médio, 
·_com duraÇão-mínima de 3 (três) anos e cUfrlculo estabe­

lecido pelo Conselho Federal de Educação; 
b) aos que estejam, na data de vigência desta Lei, 

exercendo a profissão há mais de 6 (seis) meses, de~de 
que filiados à associação de classe ou ao sindicato por 
igual tempo e requeiram o registro aentfo de 120 (cento e 
vinte) dias; -

c) aos funcionários policiais de carreira ou dos órgãos 
de investigação~ peSqUisa ou períciú:fimínal, desde que 
aposentados. 

Parágrafo único. O currículo a ser estabelecido na 
forma deste artigo deverá reunir, entre outros, conheci­
mentos de Direito Constitucional, Perial, -ProceSsUlli e de 
Medicina Legal. 

Art. 39 O exercício da profissão de áetetive particu­
lar dependerá de registro na Secretaria de Seguran-ça 
Pública do Estado em que o interessado desempenhar a 
sua atividade ou, se este pretender exercê-la em mais de 
um Estado, também no Departamento de Polícia Fede­
ral. 

Art. 49 A investigação policial somente será realizaM 
da pelos servidores públicos, civis ou militares, que te-

nham essa atribuição fixada por lei ou regulamento, e 
por detetives particulares habilitados na forma desta Lei. 

Art. 5" As associações profissionais ou sindicais re­
presentativas da classe são obrigadas a fundar e manter 
escolas de formação de detetive particular. 

Art. 69 Os órgãos de que trata o art. 39 emitirãO cé­
dula de identidade, que servirá para a identificaÇão pro­
nssional do detetive particular e lhe dará acesso, a juízo 
dus autoridades competentes, aos locais e aos objetos e 
provas do crime, bem Como às diligências -poHciais. 

-,otf~. 79 Ao detetive particular é vedado: 
a) prestar declaração a jornais, revistas e emissoras de 

rádio ou televisão, s_alvo em defesa própria ou de te~cei­
- ros; 

b) prestar informações a terceiros, salvo no _caso de 
requisição expressa, regular, de autoridade policial ou 
judiciária. - -

Art. 89 O detetive particular é obrigado a cumprir, 
além da legislação em vigor, as determinações constantes 
dos estatutos da respectiva associação profis.c;ional ou 
sindicato, que passam a constituir normas disçiplinado­
ras do exercício da profissão. 

Art. 99 As associações profissionais e sindicatos de 
detetives particulares poderão criar, dentro das respecti­
vas bases territoríais, delegacias regionais com a finalida­
de de fiscaHzar o exercício da profissão e amparar os as­
sociados. 

Art. lO. No caso de conduta inconveniente do dete­
tive particular, o Diretor do Departamento de Polícia 
Federal ou o Secretário de Segurança Púb!Lca poderá 
aplicar-lhe a pena de suspensão do exercício profissional 
ou cassação do registro. 

Art. li. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro- do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. t2. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, _do Projeto de Lei 
do Senado n9 139, de 1980, de autoria do Senador 
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Aloysio Chaves, que dá nova redação ao artigo n"' 
836 do Decreto-lei n"' 5.452, de 1• de maio de 1943 
- Consolídaçào das Leis do Trabalho, tendo. 

PARECER, sob n'i' 6, de 1984, da comissão. 
- - De Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerra-

da a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamen­

te aprovado, de acordo com o art. 315 do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à Cânlara dOs Del)utidos:--

É o segUinte o projeto aproVã.dO. 
Redação do vencido para o segundo turno regimen­

tal do Projeto de Lei do Senado n9 139, de 1980. D~ 
nova redação ao art. 836 do Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943- Consolld~ção das Leis do Tra· 
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? O art. 836 da Corisolidação -das Leis do Tra~ 
balho aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, }9 de-maio de 
1943, passa a vigorar c-om a seguinte redação:-

"Art. _836. É vedado aos órgãos da Justiça do 
Trabalho conhecer de questões já decididas, exce­
tuados os casos expressamente previstos neste Titu­
lo, e ação rescisória, que será admitida na forma do 
disposto no Capítulo IV do TítulO IX do Código de 
Process_o Civil - Lei n? 5.869, de li de janeiro de 
1973 -- dispensado o depósito referido nos arts. 
488, li e 494, daquele diploma legal." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 _ Revogam~se as disposições em- cOntrario. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 3: 

DiscussãO, ·em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 156, de 1982, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que denomina "Rodovia Euclides da 
Cunha" a rodovia federal BR-364 que liga as cida­
des acreanas de Rio Branco e Cruzeíro do Sul -
fronteira com o Peru, tendo .. 

PARECERES, Sob n'i's 1.088 e 1.089, de 1983,dasCo~ 
missões.: 

- De Constituição e Justiça, pela constitLicionifid3~e 
e juridicidade; e 

-De Educação e Cultura, favorável. 

Em ·:.;cussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a d_iscus­

sào. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permarteçan'fsenta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente a Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 156, DE 1982 

D~nomfna "Rodovia Euclides da Cunha" a rodo­
via federal BR-364 que liga as cidades acreanas de 
Rio Branco e Cruzeiro do Sul- Fronteira com o Pe-
ru. 

Art. I~' Fíca_denominada "Rodovia Euclides da Cu~ 
nha" a rodovia federal BR-364 que liga as cidades acrea­
nas de Rio Branco e Cruzeiro do Sul- Fronteira com o 
Peru. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÁCIONAL (Seção lt) 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR_. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sess~o, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a segum­

te. 

ORDEM DO DIA 

-- Votação; enl turno úRico, do Projeto de Lei do Senado 
n~' íto;-àel981 -Com-Plementar, de autOria do Senador 
C!Jnha_Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n~' 26, de li de setembro de 1975~ que unificou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n'i's. 858 e 859, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Finanças, favorável. 

2 

Vot_ação, em turno único. do Requerimento n'i' 857, de 
I 983, de autoria do Senador Itamar Franco, solícitando, 
nos termos dos art. 75, a, 76 e n do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliardenúncias publicadas na Imprensa brasilei" 

- ra sobre fraudes nos fretes de distribuiçãÕ de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi~ 
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor MiM 
f!ÍStro Jarbas Gol)Ç3Jv~s Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 
financeira da Prevídência e Assistência Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 896, d~ 
1983_, de autoria da Senadora Eunice Michiles, soticitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Se2.44res e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos _e_caJJsas _da (ragilidade do modelo da Zo~a Franca 
dt! Manaus.-

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do Se­
nado n~' 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s. 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constltulçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favoráveL 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
collstltücíonalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 280, de 1980, 
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de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de ·mag-isfrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECERER, sob nl' 634, de 1983 da ComisSão 
-de Constituiçio e Jmtiça, pela inconstituCionalida~ 

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votaçã~. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique S<\ntillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a proprie­
tários de veículos de alugel empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsfdio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n'i' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O _SR. PRESIDENTE (lomunto Júnior)- Está en" 
cerrada a sessão. 

( Lel'anta-se _a u.~sào às /8 hora.~ e 38 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 20-3-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­

caminhar a vota<;J.o.)_ .,.--Sr. Presidente, Srs. Senadores:­
Mais uma vez vamos tentar sensibilizar a liderança do 

Governo, nesta Casa, para criação dessa ComisSão -EsPe­
cial. 

Diria mesmo que a posição ética do homem público 
exige e deveria exigir sempre, Sr. Presidente, o dever de 
apurar quaisquer desvios. Não sei-;Srs. Senadores, se a 
causa hÕje reside no homem ou nas leis da associação 
humana: se essas leis, não são as mesmas. 

Tenho para mim que não deveria aduzir nenhuma ar~ 
gumenülçàO mais a não ser para a Liderança do Gover­
no o farto noticiário da imprensa nacional, não apenas 
de Brasília, acerca do Conselho Nacional do Petróleo, ao 
apagar das luzes do ano de 1983. 

Cheguei a anexur a esse pedido a documentação neces­
sária para a criação de uma Comissão Especial, compo~­
ta de sete membros, para, no prazo de noventa dias, exa­
minar e avaliar as denúncias publicadas na imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de deri­
vados de petróleo, bem como a extensão de subsídios 
concedidos ao setor petrolífero. 

Estamos dependendo apenas de um parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça no plenário do Senado da 
República. Aql!i vejo o ilustre Senador M urilo Badaró c 
estou_ certo de que não vai se furtar de dar esse parecer a 
favor ou contra. Mas, o que ê preciso é definir se o Sena~ 
do_ pretende ou não apurar os escândalos, entre áspas, 
denunciados pela imprensa brasileira relativamente ao 
Conselho Nacional do Petróleo. 

E, ocorre-me ainda, que, ao que parece, o próprio Mi­
nistério das Minas e Energia criou uma comissão de sin­
dicância p3.ra apurar esses fatos. Não tenho o:.:erte7a ab­
soluta se esta comissão foi criada ou não, mas, de qual· 
qUer fcirma, a imprensa chegou a afirmar tal procedi­
mento por parte de S. Ex•, o Sr. Ministro das Míilits e 
Energia. 

Não pretendemos forçar a bancada do Governo à 
criação dessa Comissão Especial, mas, vamos insistir e 
teimar sem brigas, sem nervosismos para que o Senado 
da República possa aprovar o mais rapidamente possiyel 
a criação dessa Comissão Especial. 
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Convencido estou de que a Liderança do GoVerno nàO 
vai se furtar de permitir a criação -de tal comissão que 
não pretende acusar ninguém, mas pretende esClarecer à 
opinião pública os fatos r"efaCío.midos com o C.onselho 
Nacional do Petróleo. Se forem verdadeíros; muito bem. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr~ Passos Pôrto- Queria dar uma sugesião a V. 
Ex•- creio que V. Ex• sabe muito bem disso- para ver 
se contornaríamos este problema que hâ mais de 3 ses­
sões estamos vivendo aqui esta verificação de quorum, 
por causa de um pedido que V. Ex• estâ fazendo e que 
me parece não compadece com o texto regimental por­
que Comissão Especial para apurar denúncias não seria 
a hipótese. Será que V. Ex• nào poderia transfornlar 
numa convocação pela Comissão de Minas e Energia, 
por exemplo, do Presidente do CNP1 V. Ex• poderia 
transferir para a Comissão de Minas e Energia esta solí_.­
citação, visto que Comissão Especial pelo Regimento 
tem que ser sobre um fato determinado, que é objeto de 
estudo por parte do Senado. Se o Senado tivesse algum 
estudo a fazer sobre tarifa de petróleo, então, evidente­
mente, poderia-se fazer uma COmissã·o ·ESpeidal Mas, 
um pedido de ComissãO Especial para verificar fraude 
não obedece ao texto Regimental. Portanto, não pode 
ser nem aprovado pelo Plenário, porque desobedece ao 
texto do Regimento e da própria Constituição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
V. Ex• tem um pensamento sobre Regimento Interno da 
Casa, tenho eu outro. Respeito a opinião sempre baliza­
da de V. Ex• 

O meu Requerimento diz o seguinte;"u.examinar e 
avaliar denúncias publicadas na imprensa sobre fraudes 
nos fretes de distribuição de derivados de petróleo, bem 
como a extensão dos subsídios concedidos ao setor pe­
trolífero ... " 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Encareço 
ao nobre Senador Itamar Franco que não conceda apar­
te, porque o Regimento não permite no momento de en­
ca,minhamento de votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vamos 
lamentar que desta vez a Regimento seja aplicado, por­
que o Senador Passos Pôrto quer aplicar neste caso. 
Mas, de qualquer forma fica a Interpretação do Sena~or 
Passos Pôrto e a minha interpretação. 

Agora, que a Liderança do Governo assuma a respon­
sabilidade de rejeitar, até baseado no Regimento, esta 
Comissão especial. Eu já disse que não vamos brigar, e 
ninguém vai ficar nervoso aqui. 

O que é lamentável é que issci vem se arrastando exata­
mente há mais de 3 meses. Esse requerimento foi apre­
sentado em novembro do ano passado, e nem sei o que 
aconteceu depois, pois a imprensa nacional, a própria 
imprensa de Brasília, através do Correio Braziliense e do 
Jomll de Brasilia, não deu mais nenhuma informação 
sobre o Conselho Nacional do Petróleo. Não sei o que 
aconteceu, se esses fatos não foram verdadeiros ou se fo­
ram resolvidos. O. importante é que o Senado da Re­
pública se manifestasse contra ou a favor, e que a Lide: 
rança do Governo, repito, assumisse a responsabilidade 
da não criação da comissão espeCiãl. Veja, Senador Pas­
sos Pôr to, que V. Ex • pede para que eu retire esse reque­
rimento e transfira a questão para a Comissão de Mfriãs 
e Energia. Já o colega de V, Ex•, Senador Marcondes 
Gadelha, aí com uma certa malícia, diria eu, propôs que 
eu transformasse isso numa comissão pãrlaffientar de ifl­
quérito. 

Entre a opinião de V. Ex• que pede para transferir 
para a Comissão de Minas e Energia e a criação da co-

DJÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o Il) 

--fuiSSãõ.Parlameiltar de inquêritO.~ eU prefiro ficar de 
acordo com o meu re.querimento, esperando que a Lide­
rança do Governo até possa dar nova redação ou encon­
tre uma saída, mas que se crie ou urria comissão parla­
mentar de inqUérito ·ou uma comissão especial. Na Co­
missão de Minas e Energia demandará tempo, pois a co­
missão teria que assumir como se fosse uma comissão es­
pecial, porque não se vai ãj:airar isso- nüm dia, a comis­
são não vai examinar íssO rapidamente. O assunto é pcir 
demais grave e merece um estudo, uma meditação de 
uma comissão .especial. 

Nós vamos continuar ."insistindo, Sr. Presidente, en­
quanto estivermos aqui no plenário, e vamos tentar sem­
pre a inversão da Ordem do Dia, enquanto for possível, 
até que a Liderança do Governo o aprove.. Com um sim­
ples levantar do Líder, esse requerimento estaria aprova­
do - isso é inlPortante assinalar, para que conste dos 
Anais- bastaria o Uder do. Governo levantar-se e a co­
missão estaria automaticamente ãproVada. E claro, de-

-·pendendo do parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, cujo relator será indicado_ no plenário do Senado 9a 
República. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que gos­
taria, mais uma vez, de aduzir a este meu requerimento, 
na expectativa de que, desta vez, a inversão da Ordem do 
Dia seja concedida. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 20-3-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

O Senador Luiz Viana, certa vez aqui no Plenário, fa­
lou no fogo de monturo, decorrente da campanha eleito­
ral. S. Ex• s.e referia às campanhas presidenciais numa 
eleição direta. Penso eu, Sr. Presidente, para aproveitar a 
expressão de monturo, do Senador Luiz Viana, que a 
mOntureira do Colégio Eleitoral vai agravar- a situação 
nacíonal. A eleição indireta em nosso Pafs será muito 
mais traumática; muito ma.is do .que a argumentação -
a notável argumentação, diríamos - apresentada pelo 
Senador Luiz Viana, ao analisar as eleições presidenciais 
pelo processo direto. 

Entendemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e respei­
tando o ponto de vista de cadit u·m, qlle os presidenciá­
veis não irã~ romper a estrutura_de Poder, e pós quere­
mos e nós necessitamos romper essa estrutura, na ordem 
democrâtica, pacificamente. 

E _preciso ã.te_ritar para a argumeritaçào falsa que hoje 
se·-r-az erri torno de uma emCildãT COnstituição, ni'ima 
pror)oSEi ãJ)i-esentada pelo Deputado Dante de Oliveira. 
Tive ã honra de ser Presidente dessa Comissão Mista, 
que analisou não apenas esta emenda à Constituição, 
mas outras emendas. E, quando ouvimos Sua Excelên­
cia, o ·senhor Presidente da República, dizer que se deve 
respeita-r a Constituição, e aqui não quero nem examinar 
o colégio eleitoral, as suas anomalias, já tão bem estuda­
das e analisadas pela inteligência do Senador Fábio Lu­
cena, cjuero testemunhar ao-SenadO d:i..RePúbiica, que a 
argi.irilrin-üiÇào de se nãO alt"efar a Constituição, no pro­
cesso iniciado, é falsa e não convence. 

E por que não·convence? Porque em 1980 o CongresSo 
Nacional, também, com uma eQ1enda de um Deputado, 
só que desta vez do Governo, emendava a Constituição e 
alterava o seu_te)(tO para prorrogar os mandatos de Pre-­
feitos e Vereadores. 

O Senador Mendes Canale, que honrou esta Casa, e eu 
entramos, inclusive, com um mandado de segurança jun­
to ao Supremo Tribunal Federal, _para tentar impedir 
que o CongreSso Nacional, violentando os termos da 
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Constituição, violentando a República e a Federação 
prorrogasse mandatos municiPais. 

Corria. como eu disse, o ano de 1980, e em que mês, 
Sr. Presidente? Em_ s_etembm, com ~s eleições marcadas 
para novembro daquele ano, portanto às vésperas das 
erelÇões muilid]Jais e aí não houve cassação da vontade 
nacional, não houve violência contra os eleitores que es­
peravam, naquele ano, eleger os seus prefeitos e os seus 
vereadores. E não houve nenhuma nianifestação do. Sr. 
Presidente da República contrária a essa emenda, que foi 
aprovada pelo Congresso Nacional, lamentavelmente, 
na segunda reunião daquela Casa, às 2 horas da madru­
gada, inclusive infringindo o Regimento Comum, j:iois 
nem os avulsos, que deveriam ser distribuídos com 24 
horas de antecedência, o foram. No entanto, na segunda 
votação, às 2 horas da madrugada, o Parlamento, mais 
uma vez, foi chamado a votar e aprovou, pela maioría 
dos votos dos Senadores e Deputados do Governo, a 
prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores. 

Portanto, a mim parece falso o argumento de se não 
mudarem as regras do jogo, falso. inclusive com esse tes­
temunho da História, quando em 1980, ferindo a Consti­
tuição e a República, adiou-se uma eleição já" marcada. 

Por isso, lembrei-me da expressão "fogo do monturo" 
do Senador Luiz Viana, ao iniciãr minha fala. 

O fogo do monturo não é decorrente de uma eleição 
presidencial pelo voto direto, em absoluto. Ele decorre 
do fato de que a vontade nacional, o desejo da nação 
brasileira, neste momento, é eleger o Presidente da Re­
pública. 

Vou, no desenrolar do meu discurso, caso a Emenda 
Dante de Oliveira seja rejeitada a 25 de abril, o que não 
acredito, propor a rea.lização de eleições gerais a 15 de ja­
neiro de 1985, para eleger desde o Presidente da Repúbli­
ca, pelo voto direto, até o Vereador. 

NóS, particularmente, que chegamos ao Senado, ago­
ra, pelo voto do meu Estado, numa reeleição, vamos. 
abrir mão do nosso mandato de mais 7 ai! os, e nos sub­
meter a uma eleição geral. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Josf Lins- A tese de V. Ex• não é consistente 
no que tange ao direito do Congresso de modificar o pra­
zo de mandatl?. dos prefeitos. Se·o Congresso nãO tetTI au­
toridade, condições para modificar a Consfituição, nesse 
caso, como ·teria em outros casos? Poderia V. Ex~ alegar 
cassação, se o mandato estivesse sendo reduzido. A tese 
de V. Ex• m-e parece perigosa. Ela leva à reanâlisedo que 
seria, realmente, justq_ou.injusto de ser votado pelo Con­
gresSo. Nos termos da .Constituição atual o Congresso 
deve operar as modificações que forem consideradas jus­
tas ou que contarem com a aprovação da maioria. Admi­
tindo a tese de V. Ex•~ o Congresso estaria constrangido 
ao fazer qualquer modificação da Carta." 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador José 
Lins, a _temporariedade dos mandatos é essencial à or­
dem demoCTâtica e à ordem republicana. O Congresso 
Nacional, ao prorrogar mandato de prefeitos e vereado­
res, feriu a Constituição. E tanto é assim, nobre Senador 
José Lins, que ... 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• me permite, não feriu, 
modíficou. Se modificar é ferir, nesse caso a afirmação 
de V. Ex• se torna perigosa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• pediu e eu lhe 
darei a argumentação. 

O SR. PEDRO S[MON -Prorrogando o. mandato 
dos prefeitos e vereadores não feriu, modificou, dando a 
eleição direta é que vai matar a Constituição. Isso é o 
que S. Ex• quer dizer. 
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O Sr. José Lins- V. Ex~--agOr<l exor6Tt:i. Traz um 
exemplo complc:tamenlc dift:rcntc. 

Eu reconheço, nobre: Senador Jtainar Frum:o, Õ d-irdto 
do Congresso. E digo mt~is, o direito de votar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas vou dizer a V. Ex~ 
que não hii ~se dircíto. 

O Sr.José CinS~ ... as eleições dJrctas agora. Contan­
do que se respeite o direito da maiori<l, ... 

O SR. ITA!\fAR FRANCO - Não h(l issc diieito, 
nobre Senador ... 

O Sr. José Lins- ... ou seja, o rc:sultado du votação. 

O SR. ITAJ\:JAR FRANCO- Se V. tx-• me pcrrilitir 
vou concluir a indugaçào que V. Ex~ dirigiu U mim no 
seu aparte, que sempre muito nos honra. 

O Sr. José Lins- Com o ma-iõr ·prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~A Constituiçilo, Scna· 
dor José Lins, é bal>tante clara; não permite, pela tempo­
rariedade dus mandatos- repito -a sua prorrogaçà.o. 
E tanto assim que, contra essa medida, recorremos ao 
Supremo Tribunal Federal. E qual foi a decisão de al· 
guns Ministros do_ Supremo? Decidiu-se, para estupe­
fação nossa, que aquela prorrogação poderia s~r consen­
tida pelas razões de conveniência do regime. Não Se en­
controu uma fórmula jurídica e nem buscaram, na dou-. 
trina e na jurisprudência fundamentos para que o Con­
gresso aprovasse a prorrogação dos mandatos de prefei­
tos e vereadores. Essa é a doutrina que está escrita na 
nossa Constituição e que o Congresso, V. Ex• disse que 
pôde- e tanlo pôde que o fe~, errou ao fazê-lo, mas o 
feZ .. ~-

O sr--:--JO"Se LiDS -...:...:... A tese do erro discutíve~. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... pela Maioria. 0 que 
quero chamar, então, a atenção de V. Ex•, não só no as­
pecto doutrinário, em que o Congresso errou, e rio as­
pecto politico, então, nem se díg:l, é que naquela altura 
dos acontecimentos, em setembro de 1980, já com _as 
eleições marcadas para novembro de 1980, mudamos a 
Constituição. E aí vem muho bem o se-nador Pedro Si­
mon, quando diz; por que não poderemos alterá-la ago­
ra, inclusiVe, transformando a· e-JC:iÇão incfíreta-do Presi~ 
dente da República, que não é nem indireta, é feita atra­
vés de um Colégio nitidamente marcado, para as eleições 
diretas'? É essa tese, a argumentação que estou ... 

O Sr. José Lins- se·v:-Ex• me permite, não estou ne­
gando o direito do Congresso de modificar a Carta, in­
clusive em relação às eleições, diretas agora. _ 

O Sr. Pedro Simon - Só não vai votar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é V. Ex• que está 
negando, é o Presidente da República que está negando. 

O Sr. José Lins- Não é o Presidente. Desculpe-me V. 
Ex• De qualquer modo quem vai apreciar a emenda, par­
ta ela da Presidência da República ou do Congresso so­
mos nós os parlamentares. Vê V. Ex• qu~ a sua t~se não 
tem consistência. 

O SR. ITAMAR FRANCO -_$enador José Lins, so­
mos nós, aqui, qu-e vamos apreci::~r~- Clarõ, rlós do lado 
de cá; V. Ex• ai, representa o Partido do Goveriú.l. 

O Sr. José Lins - V. Ex's representam a inteligência 
do Congresso ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não! Quem sou cu'? In­
teligência do CQngres:so representa V. Ex• 

O Sr. José Lins- ... qu:.tndo interpretam defendem 
ou discutem. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Eu diria, dentro da iro­
_nia idiota de V. Ex~ cu djri_a que eu represento um dx des­
sa intdigénda. 

O Sr. Josê Lins - V. Ex~ me desculpe. Não se trata 
dissu. V. Ex• é realmente um Senador b_rilhan_tc. 

O SR.JTA~1A~ FRANCO- Eu diria_quc eu rcpre­
:ic-nto um dx dessa inteligência, repito. Se cu não repre­
sentasse um dx dessa intelig_ência, _por certo não estaria 
com V. Ex •., porque V. Ex~. sendo muito inteligênte, e se 
eu não tiv..::sse um pouquinho da suu inteligência eu, real­
mente, teria que me sentar, porque V. Ex•. é um sábio, é 
um erudito, 

O Sr. José Lins- Ao contrário. V. Ex~ é quem diz que 
quem vai arredar é uma Comissão, e que não" dodcmos 
apreciar nad:.t. 

O SR. ITAJ\.-IAR FRANCO- Ê uma honra debater 
Com V. Ex~. de .que, aliás, conheço bem o pensamento. 

O Sr. Pedro Simon- O importante Senador Itamar é 
qu(.: o nobre Líder do Governo se ofendeu porque V. Ex•. 
di.sse que a Bancada do lado de lá representa a Bancada 
do Governo. Isso é ofcnça, agora'.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tornou-se ofensa. 

O Sr. Pedro Simon - S. Ex'. reagiu; e reagiu dessa 
mane.ira. 

O Sr. José Lins- Veja V. Ex~. como se deturpa o pen­
samento dos outros, nesta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não se tratu disso. 

O Sr. José Lins- Não foi V. Ex•. e sim o Senador Pe­
dro Simon. Nessa base, nobre Senador ltarnar Franco, 
não se palie chegar a qualquer conclusão. V. Ex~. está f a-_ 
zcndo um discurso brilhante. Elogio a inteligência de V. 
Ex~. com absoluta sinceridade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado, Ex•. 

O SR. José Lins - Achei apenas a questão da apre­
ciuçih.)_da mutéria, não cabe, só à Oposição. Temos tam­
bém, nôs, opinar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não cabe a mim, aqui, 
pckl menos, di.lcr pcl<lS oposições cabe a V. Ex~. dizer, 
responder se será este, ou não, o pensamento da buncada 
do Governo. 

O que disse o Senhor Presidente da República, Sena­
dor José Lins? Vamos adarar, ou tentar aclarar, as nos­
sas mentes. O que dlsse._o Senhor Presidente dã Repúbli­
ca, recentemente'? Eu,.daqui a pouco, vou enfocar, mais 
d~ rçrto. a fala Preside_ncial. O senhor Presidente disse 
que:_ se, neste instant_c, evidentemente, é o congresso 
que vai votar, não é a Assembléia legislativa, nem a Câ-­
mara de Vereadores- se o Congresso Nacional votasse 
as eleições diretas, estaria cassando o Colégio eleitoral. 
Não foi a expresào do Senhor Presidente da República? 
Evidentemente, não ipsis Utteris, mas o pensamento do 
Se-nhor Picsidente du República foi no sentido de que, se 
o Conircsio Nacional devolver ao povo o direito de es­
colher o presidente da República, nós estaríamos, neste 
momcntó, no pt::nsamento do Senhor Presidente daRe· 
pública, cassun~o o _Ço~égio Eleito@L 

O Sr. José Lins- O que eu quero dizer a V. Ex~. é que 
~ssundo ou_ não, o Congresso tem o direito de votar. 

O S~. ITAMAR FRANCO - Isto é outra coisa. Eu 
sô quero saber u st:guintc: o Presidente _da Rç_pública dis~ 
se istu. Úu não? Sua Excelência, Senhor Presidente falou 
c isto ou não? 

O Sr. José Lins- Não confirmo a V. Ex~. porque. no 
caso realmente, não ouvi o Presidente. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Ah! O Presidente não 
dis~c isto'! 

O Sr. José Iins- Não. Não estou dizendo u V. Ex'. 
que o presidentc:_nào di~sc isto. Repito que não tenho co­
nhecimento da frase citada por V. Ex.~. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~. não tem conhe­
cimento d<.L frase'.' 

V. EX". acredita que cu possa ef>tar dizendo ou repe~ 
tindo aquilo que cu ouvi na televisão? 

O Sr. José Iins- Absolutumente, nobre Senador. Eu 
respeito a palavra Je V. Ex~. c direito de dizer. Como dis­
se o [ran<.:ês;....:.... "'D<.!fenderei até a morte o direito" de V. 
Ex~.-dizcr o que pensa. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Não. Eu não quero a 
morte de\'. Ex~. Não precisamos chegar •\ morte na de­
fesa dos nossos princípios. 

O Sr. José Lins- Eu agradeço sensibilizado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Jos.é Lins, an­
tes de debater com V. Ex•, eu vou ouvir, com muito pra­
zer, o Senador Jutahy Mugalh~tes. 

O Sr. Jutahy MagAlhães- Nobre Senador, nós esta­
mos nas vésperas de utilizarmos uma das prerrogativas 
do Congresso que ainda sobreex.istem, que é a de votar a 
emenda constitudOnal, agora Com o quorum de 2/3. ~Cu_ 
fi4u-CI" muito ICiii de Ouvir o Senador José Lins, que está 
nu liderança da Bancudu, quando diz que nós, da Ban­
cuda de r.::â. tambêm iremos exercer o nosso direito de 
opinar a respeito de uma emenda constitucional que está 
em discussão. E digo isto porque tenho me batido muito 
·a;ntra uma lei que eu considero draconiana, não é de ho­
je;·qu-e-eaqucla lei que pem1ite o fechamento das ques­
tões por parte dos diretórios nacionais. Tenho, inclusive, 
um projeto em tramitação nesta Casa, que está há vil rios 
meses sem votação, c quando faço questão de retornar a 
nós, parlamentares, o direito de opinar sobre essa ques­
tão do fechamento de que.<;.tão, e no entanto nós, parla­
mentares, não votamo!-> essa lei. Por isso é que eu venho 
lutando para que todus às vezes que tivermos que votar 
uma matéria política de importância, as Bancadas tam­
b(:m sejam ouvidas, e nào apenas o diretório nacional, 
purquc nó~ ~o mos os elementos executores daquelas de­
cisões que vêm pura cá. Mas, infelizmente, também nós 
não somos ouvidos. E o que desejo, e que almejo, ê que o 
meu- Partido não feche questão nessa matéria; qiiC-aeixe 
a cada um de nó!> votar com a nossa consciência, com 
aquilo que consideramos seja o certo e que seja o neces­
sJrio pura o País. Porque podemos ser mirioria, ãqúCles 
que consideram, no PDS, que temos de ter eleições dire­
tus já, mas a esta minoria ou maioria, seja o que fcir, o 
'-JUC está querendo é o bem do Brasil, é o atendimento às 
necessidades do nosso País, que necessita de um gover­
nante com apoio popular nesta horu de crise. E é nesta 
hora que nós queremos também manifestar a nossa opi~ 
niào. porqu-e vamos votar pelas eleições diretas já. Te~ 
mos uma linguagem diferente da linguagem de V. Ex•s, 
mas o objetivo pode ser o mesmo. Não consideramos o 
Colégio Eleitoral inauh!ntico, mas consideramos que, 
hoje. a situa(;ào é bem diferente de 1982. E. por isso, con­
sideramos que _a vontade popular tem que ser ouvida 
nesse instãnte. para C!:iCOlher o governante que tenha o 
apoio cu solidariedade da Nação, porque tem de haver 
um encontro do governo com a Nação nesta hora de_cri­
se em qu~o P_aís_atravessa. Por isso nós votaremos, e cu 
digo nós, :.!lguns poucos ou muitos, mas votaremos a fa­
vor das eleições dirctus para agora, para 1985. 

O SR. ITAMAR FRANCO- SClladõrJutahy Maga­
lhJcs, se pouco significasse o meu pronunciamento nesta 
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tarde ele estaria honrado_c_om o aparte de V. Ex• Não é 
um homem do Governo que fala que vai votar pelas 
eleições diretas já, ma,s falou, nes~e fnstante, o democra­
ta, o homem sensível ao clamor nacional que aí estâ, o-­
clamor que faz com que alguns ouvidos permaneçam 
surdos, algumas portas- fechadas, inclusive aqui no Con­
gresso Nacional, a esse clamor das praças públicas, dos 
comícios, em que o povo brasileiro quer ter o direito de 
participar do seu destino, e, neste momento, a partici­
pação do povo é na escolha do Presidente da República, 
porque o Presidente - V, Ex• o disse, e muito bem -­
eleito com o respaldo popular, ele poderá alterar essa es­
trutura de poder que aí está de maneira democrática e 
pacificamente. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRAI'iCO - Eu não vi isso, Senador 
José Lins. b claro que nem vou escutar o Senador José 
Lins, dizer que defende as eleições diretas já, porque, sin­
ceramente, se o Senador José Lins dfssesse qUe defende 
as eleições dírctas-já, eu me sentaria. Para mim era__ o s_ufi­
ciente, nesta tarde. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou terminar Excelên­
cia, só um minutinho. Senador Jutah_y o pensamento de 
V. Ex• já ê. conhecido. Eu não sei se serão poucos ou 
muitos. Tenho para mim que serão pouquíssimos, pode 
ser que eu me engane, tomara que eu me engane, porque 
o Senado da República vai votar as eleições direias, para 
Presidente da República. Não seí nem se a Câmara dos 
Deputados vai aprovar a Emenda Dante de Oliveira. Te­
nho sempre um certo receio do chamado dissidente do 
PDS. Mas, enfim, teremos sempre uma nova oportuni­
dade de os Deputados exercerem o seu direito de voto. 

O Sr. José Lins - (Fora do microfone.) 

O SR. ITAMAR FRANCO -' O Senador Jutahy Ma­
galhães não é um dissidente do PDS, "Senador José Lins. 
S. Ex' sempre se posicionou a favor das eleições diretas._ 
Ele não é como determinados Deputados que querem as 
eleições diretas mas começam a fazer uma série de exi­
gências, neste instante, quando o importante é eleger o 
Presidente da República. E esse homem com o respaldo 
popular, alteraria, como eu disse, toda a ordem estrutu­
ral do nosso País. 

Mas antes de prosseguir, Senador José Lins, ouço V. 
Ex• 

O Sr. José Lins-- Ouvi bem o aparte do nobre Sena­
dor jutahy Magalhães. Tenho absoluta certeza de que S. 
Ex• como democrata, como liberal, está -consciente do 
dever que todos temos de respeitar as leis vigentes~ O que 
ninguém discute o direito de o Congresso modificar essas 
leis. f: nesse sentido que estou de acordo co S. Ex• que se 
modifiquem as leis de acordo com a tendência d.o Con~ 
gresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• estaria de acor­
do em votar as eleições diretas jã? 

O Sr. José Lina- Estou de acordo em que a lei seja 
respeitada. Por iss_o _ c_oncordo. em que se votem_ as 
eleições diretas, já, no COng-resso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então o VotO de V. Ex• 
serâ favorável? 

O Sr. José Lins- Isso é outra coisa. V .Ex• se referiu 
aos comícios. Ora é impossível que se inodifique a COnS­
tituição em comícios. Então, esse movimento desembo­
cará fatalmente nos representantes do povo aqui, nesta 
Casa. V. Ex• é um dos legítimos represe-ntantes desSe po:.. 
vo, ao qual defende. Pelo menos de uma fração dele. 
Mas há de convir que todas as aspirações, todos os dese~ 
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jos, todas as motivações populares terão que ser encami­
nhadas através das seus representantes legítiriw-s, qUe 
são aqueles eleitos pelo povo c que agul ~ecidam. Por~ 
tanto, que se ouça o povo, que se votem as eleições dire­
tas seja agora, ou não. O que se sabe e o que é preciso di­
zer, é que ninguém é contra as eleições diretas. O que não 
podemos aceitar é a imposiçãu pela Oposição, da data 
dessas eleições. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, pri­
meiro, ·acho que não há desacordo quando se diz que a 
canalização do que pensa o povo tem que refluir no Con­
gresso Nacional. b evidente. O povo, a parcela do povo, 
nos conduziu para esta Casa- conduziu a mim e condu­
ziu V. Ex' Eu pelo meu Estado, V. Ex• pelo seu Estado. 

Então, s_e_ Y. Ex~ vai atender ao clamor do povo, estou 
convicto, estou convencido, estou esperançoso de que V. 
Ex_~ há de votar pelas eleições diretas. Porque o que pen~ 
sa o povo de Minas Gerais deve pensar o povo do Ceará, 
na defesa das prerrogativas populares. Então ninguém 
está dizendo que não canaliza. Ao contrário, nós esta­
mos receosos. E, af, é qu_e eu dou continuidade ao meu 
pronunciamento. 

O Sr. José Lins- O papel dos comícios, nobre Sena­
dor, é justamente motivar os parlamentares. 

O SR. ITAMAR FRAr\'CO- Mas, é evidente. V. Ex• 
chegou aqui como'? Sem comício? 

O Sr. José Lins- V. Ex• admite, portanto, que nos 
comíCiõs, dÕs movimentos populares~ da denlõ-itstração 
de opções e esses anseios devam ser conduzidos ao Con­
gresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Claro. 

O Sr. José Lins- E que o Congresso tome, legitima· 
mente, a_ sua decisão. 

O S~. ITAMAR FRANCO - Evidente, e ele vai to­
mar uma deci_são legítima. Ele vai tomar. E é por isso 
que__ e:~tamos estranhan_do aqui. .. 

O Sr. José Lins- E é por isso que estanl.os de acõrdo 
quanto ao respeito à lei e à Constituição e portanto 
quanto ao direito de o Congresso modificá-las. 

O SR. _ITAMAR FRANCO - Esse direito do Con­
gresso é inerente em determinados casos. Eu diSSe que no 
caso da prorrogação de mandato de prefeito o Congrres· 
so·-não poderia prorrogar. Mas não quero discutir esta 
tese com V. Ex• 

O que eu quero saber de V. Ex•, se for possível, neste 
momento, é se V. Ex• vai ou não votar a eÍnenda das 
eleições_ diretas? 

O Sr. José Lins- Votarei a emenda das eleições dire­
-_tas-n.a hora· em que _ela chegar à votação no Congresso. 

- O SR. ITAMAR FRANCO -A h! Só na hora em que 
chegar no COi"'gresso? -

O Sr. José Lins- Não antes disso. O certo é que exer­
cerei o meu direito de vOto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu-quero saber se V 
Ex' vai votar a favor? 

O Sr. José Lins- V. Ex! agora cstã querendo impor­
- me o seu pensamento. Essa é a vontade da OposiçãO. 

Nós somos de partidos diferentes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não. Em absoluto. 
Não quero impor a vontade da Oposição. 

O Sr. José Lins-- V. E~• está na sua posíção. Eu man­
tenh'o a miilha. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Claro. Mas, nobre Se­
nador, pergutar não faz mal nenhum. Perguntar faz mal? 

O Sr. José Lins- Sim. Perguntar não faz mal. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então eu pergunto a V. 
Ex~ Senador José Lins V. Ex' que jâ Conhece, ... 

O Sr. José Lins- Votarei a emenda na hora oportu­
na. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... que é um parlamen~ 
ta r brilhante -_chegou a minha vez de elogiá-lo- que é 
um parlamentar brilhante, V. Ex• que jâ conhece, que é 
um Parlamentar brilhante ... 

O Sr. José Lins- Já disse a V. Ex.f: votarei a emenda 
na-110rã em que ila chegar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-_, .. - agora é a minha 
vez de elogiar - que é um Parlamentar brilhante, estu­
dioso, que já dissecou a emenda Dante Oliveira, V. Ex• 
vai ou nào votar favorável à Emenda Dante Oliveira? 

_O St. Jutahy Magalhães- Senador Itamar Franco, 
solicite aos meus-colegas que leiam o itein 12 do ProgrF 
ma do meu_ Partido, para ver se eles se sensibilizam. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Jutahy Maga­
lhães, a esta hora eles não lêem o Programa do Partid~ 
de V. Ex'. Veja, Senador José Lins, é difícil fazer o Sena­
dor Luiz Cavalcante ficar quieto e agora S. Ex• fiCou ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• já tem a resposta. Ou quer 
que eu repita? Votarei, repito, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou esperar o dia 25 de 
abril... 

-o Sr. José Lins- ... a emenda das diretas na hora em 
que ela nos for submetida. Votarei segundo a min_ha 
consciência. 

E digo mais, nobre Senador, sou favorável às diretas, 
apenas não aceito a imPosiçãO da data tal como a Opo­
sição ~tá querendo forçar através do movimento das 
massas em comícios !itero-musicais ... 

O SR. ITAMAR -FRANCO - V. Ex• acabou de con­
-corda r com a movimentação de massas, disse que é_ salu­
tar! Há pouco V. Ex• dizia da movimentação de massas, 
dos comícios, dizendo que eles tinham que refluir-pãra o 
Congresso Nacional e agora V. Ex~. já está investindo 
contra a movimentação de massas! 

O Sr. José Lins- O que me admira, nobre Senador, é 
que V. Ex• Utilize a argumento dos comícios para a-defe­
sa impossível da sua tese. Digo a V. Ex• o motivo. Por­
que acho que os líderes moderados da oposição estão 
sendo ludibriados n_essas concentrações. São os gràndes 
Partidos que as promovem, mas não são eles que as diri­
gem. Veja, por exemplo, as vaias como andam por aí, 
na·s capitais: VeJa ·a qUe esta ã:Conteçendo, inclusive, com 
líderes do Partido de V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Senador José 
Lins, todo homem público está sujeito às vaias, V. Ex• é 
um homem público e sabe disso, deve ter levado as 
suas ... 

O_Sr. José Lins- Como admitir que homens que es­
tejam difen-deildõ ti ma tCSe que V. Ex~ diz ser popular, 
recebam repetidas vaias do povo? 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• não quer que 
numa conCentração, por exemplo, como a·de Belo Hori­
zonte, capital do meu Estado, com mais de 300 mil pes-
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soas que nào haj<! uma vaia. evidentemente, que tem que 
haver. 

O Sr. José Lins- Nadu tenho <.:ontra a concentração 
em si. Sincerumente, nadu tenlw, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sei c V. Ex~ nem pode 
ter. 

O Sr. José Lins- Defendo o dirdto d.: opinião, mas 
quero liberdade paw votar, confon:ne a minha consciên­
cia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Lumcntavelmcnte, Se­
nador Jutuhy Muga!hães. nós dois vamos h!r que esperar 
até _o dia 25 de abril para conhecermos o voto do Sena­
dor José L in$. 

O Sr. GaStàCi MiHier....:. -Senador ltamari"·ran~o. com 
relação ao Senador Josê Lins, todos nós sabemos que ê 
um homem excepcionalmente inteligente. Scmtdor Dir­
ceu Cardoso faluva que o Senador José Lins era lauread-o 
em ltajubtí. lembrum7 Eh: é um Senador super­
inteligente, entUo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- A!láLdc abeberou-:.e 
Lltl cultura mineira ... 

O Sr. José Lins- Logo. -devo ser menos bem infor­
mado Jo que Y. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Esiou falando <1lguma 
mentira'? 

O Sr. José Lins- Não! Ao contrúrio, V. E.x~ me elo­
gia quando diz que me rtbcberci da cultura mineira. Só 
que <.1li rassei <I penas alguns anos c V. Ex• u vid•Lloda. 

O Sr. Gastão Müller- E-P.rccíso-~"aher o -que esÚ d~:-­
huixo do rano quando ele afirma que o Congresso dCvc­
deliberar soberanamente quanto à Emenda Dante de 
Oliveira. que ele vai votar pela eleiçào direta. ou poderia 
votur. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ se engana ... 

O Sr. Gastão J\:lüllci- Desculpe, desculpe. Ele está 
convicto c pode estar certo ou ·errudo. os fatos viio pro­
var. que o PDS n1io v:.ii irrovar, na Câmara ·dos DepUta­
do.-.. ti Emenda Dante de Oliveira, então ele vai dizer que 
foi respeitada u decisão du maioria do Congresso Nacio­
nal. E isso, é natural. ele estú baseado na força do seu 
Partido. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que o PDS não tem 
maioria. 

O Sr. Gastâo.J\.fUUer- Na Cümara':' Sonlos toda a 
Oposição somud<.t. nu ütmara. sUo 246 Deputados. Para 
se aprovar a Emenda Dante de Oliveira, precisa 320 Dc­
putadm;. Então. havcrÍ<.l necessidade. ou hú nccessidude. 
de 74 Dcput<tdos do PDS para apmvarem a emenda ... 

O Sr. José Lins- Agora. V. Ex~. cstú certo. 

O Sr. Gastào Müller- De modo que eu achn que V. 
Ex~. então. cstú estribuôo nessu sitUaçào. naturalmente, 
matematicamente cepo, V. Ex• ê um matemático, pela 
prôpria profissão de Engenheiro, de que não vai chegur 
lá. Entào. vai dizer, amunhà: não, foi respeitadu a deci­
são da Mairoria. Então, o que me surpreende, somenle, 
ne!>sa que.<;tào du eleição direta. é um ponto, só isso. Eu 
não discuto. como se discute aqui, e j<.í ouvi discutir em 
(,:omicJu:. tumbém, a ilegitimidade do Colégio EleitoraL 
Absolutamente! E legitimo, todos os eleitos em 82 foram 
eleitos snh essas regras. Então~ tamb6n_, é legítimo o 
mandato dos Senadores. 

O Sr. José Lins- Veja. V. Ex~, como é cx.cclcnte o. de­
bate: nesses termos. 

O Sr. Gastão Müller - Agom, o rroblema ao meu 
ver, é o seguinte: a legitimidade maior é da vonwd.:- po­
pular. Entl\o, tliz um ditado francês e, com isso, não que­
ro ofender ninguém, nenhuma pessoa c nenhum partido. 
f\-·las, há um ditado fruncê.s que diz. mu.is ou menos, o se­
guinte: ''Só os idiotas não mudam de opiniiw". Então, se 
o povo brasileiro uspira a eleição direta, outro lugar co­
mum, todos o:. segmentos da sociedade, ou pelo menos a 
grande maioria do povo aspira a eleição direta, o que se 
deveria sentir da parte du maioria':' E mudar de opinião. 
Então, vamos fazer eleição direta. Agora, como na de­
mocracia hú sempre uma forma de se cheg:n a essa so­

luçl\o. ouvindo o pnvo. o Senador Moaeyr Dali<!, logo 
que assumiu, tinha dcclar'!_do isso aí,_ O ussunto morreu. 
Vamos para um plebiscito. Essas são .as consultas popu­
lares: vamos ao plebiscitú. No Brasil, laçamos um plebis­
cito para saber se o povo quer ou não quer eleição direta 
-a maioria disse não~ continua o Colégio Eleítonillegí­
timo, uutêntico, que foi implantado de acordo com as 
leis vigentes; se o rovo disser não. vamos para a eleição 
diretu. E:.su seria a solução altamente democrática, tão 
rrcconizad<l pelo Presidente da República que, desde o 
primeiro dia de mandato, alifls. desde untes de assumir. 
jú dizia que faria deste País umu democracia- Sua Ex­
celênda estú por um triz. rara fotzer esse País totalmente 
uma demm:racia. 

O Sr. José Lins- E vai fazer. 

O Sr. Gastão Müller - Se Sua Excelência ajudar o 
PDS ... 

O Sr. José Lins- Sua Exce\éncia já fez e termínan.í. 

O Sr. Gastão Müller- ... a votar de acordo <.:om a ten­
dência popular, que seria da díreta jú. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas. Senador Gustiio 
Mlillcr, evidentemente, nós temos discordâncias nu 
anúibc do Colt!gio Eleitoral. Mas. não seria o caso de 
nós examinarmos aqui o ('olêgio Eleitoral, com(l cu dis­
se. o Senador Fábio Lucena percucientcmente já mos­
trou :ts anomalias do Colégio Elcitoml. O que me preo­
cupa, Senador Gt!stão Müller. nfto é se o Congresso Na­
don;,d rejeitar a Emenda Dante de Oliveira. Preocupa­
me exatamente o contrário: é se o Congresso Nacional 
vier a aprovar. como nós esperamos, a Emenda Dante de 
Oliveira. é se estú ou não estabelecido. ou se estará esta­
bt.:leddo o confronto entre Legislutivo_ ou_ Executivo­
por quê isso? Porque o Senador José Lins não esculou a 
fab presidencial. Mas, o Presidente da República foi 
bastante cluro~quando falou na cassação do Colégio 
Eleitoral. Ai é que nós queremos saber: estará ou não o 
~.:onfhmto formado? Pt.>rque o Senhor Pre.'iidentc da Re­
p(lhlica, que não deveria, nesse inst~nte, __ falar sobre_uma 
Emenda que está sendo examinada pelo Congresso Na­
cional. salvo melhor juízo. o Senhor Presidente da Rc­
rública não poderia ter falado. neste momento ... 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• me permita só 
terminar o pensamento. O Senhor Presidente da Re­
pública n:'u,l poderia. agora, em que o Congresso exami­
nu uma emenda de taJlla.---Lepcrcussão. é dizer que a 
eleição indireta ne:.;te País deve ser mantida. c que signifi­
caria a casSl.l.ção do Colégio Elcitorul. Há, de qualquer 
forma. quer queiramos ou não, uma interferência doPo­
der Executivo no exame do Legislativo. 

O Sr. Gastão Müller- Sen::~dor, só para esclarecer. O 
Senador amazonense, aqui presente. Fábio Lucena. di.'­
clarou um dia desses, num magistral discurso. como S. 
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Ex• :-.cmpre n fal, qpe seria muíto pior que umt\ cassação 
Jn culêgio a cassação de 60 milhões d~ eleitores.- E é isso 
o que se vai fazer neste Pais: a cassação de 60 milhões de 
eleitores. Pode isto uté surpreender a V. Ex~que cu esteja 
ncs."a posiçà\), porque também ê outra coisa que pode ser 
até cl\ntestada. Eu acho, pcs;.L)(tlmente. - e assumo a 
responsubilidade do que vou dizer- que _as_elciçôcs.in­
diretas f\Ham válidu . ..,, quando no sistema revolucionário 
em qLIC se-vi-veu.-- isso est(t na Ciência Política, é só estu­
dar ús mánuuis Je Ciências Políticas. Quundo os manda­
tos e-ra legitimados pdo poder revolucionário eJCpresso 
pc-las Forças Armadas neste Puís. Mas, desde o momen­
to em que :>e considerou extinto esse poder revolucio­
nário e transferiu-se. novamente, para o povo u legitida­
de dos mandatos. nào há mais sentido, neste momento, 
portanto. a eleição indireta para Presidente da Repúbli­
ca. Esta ê a minha_ tese. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Gastão 
1\·WTler :·cvidl:l1tcmente, não vamos recordar aqui o que o 
Puis ·conhece. Regras que fomm imrostas ao Brasil com 
o (\mgre,..,so Nacional fechadtl. Sustaríamos recordar 
abril de 1977. Não vamos entrar, então. no .campo da 
tlis~.:ussão do colégio eleitoral V. Ex~ tem a sua oriniào, 
eu tenho a minha e vamos respeitá-las. O que eu levanto 
em tese. c aqui, está a minha preocupação, núcleo do 
meu pronunciamento, é que o Presidente da República, 
volto a dizer._ não poderia, agora, se referir a uma ma­
téria em andamento no Congresso Nacional, dizendo 
que, evidentemente Sua Excelência o disse c não disse em 
fra:.es soltas: Sua Excelência afírm<.~tivamentc ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu vi e ouvi. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... a manutenção dãs re­
gws que <IÍ esW.o. qual sejam, a escolha indireta do Presi­
dente da Repúblka. O Congresso Nacional vai decidir e 
vai decidir, ternos con!iunça nisso, e agora com o voto do 
Senador Jutahy Magulhãcs e possivelmente com o voto 
d\) Senador José Lins. nós vamos aprovar a cmend<l das 
eleições diretas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. h• um aparte? 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer Se­
nad~lr, Luiz Cavalcante. Um momento, Senador José 
Lins, primeiramente vou ouvir o Senador Luiz Cavai· 
cante. 

O Si~ Luiz Cavalcãdte :..._Senador ltumUr-FrUrico·. "Uié 
os priniciros dias de dezembro, eu não havía me definido 
por ckiçôcs díretas ou indirL'tas. Mas, no dia 5, entramos 
em rccesso_e._ no dia 16 de dezembro, estava cu nas mi­
nlw;, Alagous, ontle passei o resto do mês de dezembro, 
todo o mês dcjllneiro c fevereiro. Tive, portanto, muis de 
75 Jias no meu Estado c me cmbarafustei rclo interior, 
conforme V. Ex~ fez na sua Minas Gerais,-de certo. Pois 
hem! f'\ào encontrei um sô amigo. um só eleitor, que me 
pedisse para votar contra as eleições diretas, 30 con­
trúrio. não fiL levantumento I"H)r escrito, mas. sem exage­
ro. foram <.:entenas c centenas tle amigos, de eleitores 
que. em toda parte. me diziam: "tvJujor, confio que você 
nüo vai votm contru as dirc:tas". Eu me julgo um simpleS 
delegado dos meus eleitores, então ao ..:hcgar aqui, decla­
rei alto e bom som, e agora estou reiterando: sou pelas 
eleições diretas, por fidelidade aos meus eleitores. Muito 
nhrigudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sou eu que agradeço 3 

intervenção de_V. Ex~. Senador Luiz Cavalvante. E ~o;:U di­
riu. rcrmite-me V. Ex~. fidelidade aos seus eleitores c aos 
seus princípios. PrincípirJs qu~ aprendemos a respeitar, 
desde que cheg_umo!) a esta C usa. 
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Nós não vamos pedir ao Senador José Lins que seja 
um Diógenes a procura cW.que\es que gostariam de votar 
nas eleições-indiretas. 

V. Ex•. Senador Luiz Cavalcante, foi caiU ó seu povo, 
com o seu Estado, e_ sentiu aquilo que eu sinto no meu 
Estado de Minas Gerais, o_desejO imenso da Nação bra­
sileira de poder influir e influenciar nos seus destinos. E, 
neste momento, isso pode se materializar pela eleição di­
reta do Presidente da República. E é por isso que temos 
que estranhar, e vamos continuar estranhando, a inter­
venção indevida do Senhor Presidente da República nes­
te momento. O Senhor Presidente_da República deveria 
esperar a decisão do Congresso NaCional, fosSe ela qual 
fosse, e, aí sim, Sua Excelência-poderia externar o seu 
pensamento. E nós esperamos, Senador Luiz Cavalcan­
te, que os parlamentares do PDS sejam independentes 
como V. Ex~ E respeitamos aqueles que vão votar contra 
as eleiçÕes d1retasA O que nós nãO podemos é permitir 
que o Congresso Nacional se veja, de iepente, com os 
ventos do Executivo, im-possibilitado de votar. Aí srm, 
não é o clamor das ruas, das comíciOs, da pressão popu­
lar, aqui não; é que os_ ventos -do Executiyo possam tra­
zer algum dano ao resultado da votação do Congresso 
Nacional, porque nós, Parlamentares, estamos acostu­
mados e devemos estar- repito - até às vaias, e o Se­
nador José Lins não as pode temer, como ei.i não as te­
mo. 

Então, a pressão popular, que há de se fazer no Con­
gresso Nacional, é uma pressão democrática, salutar e 
necessária'. Nós Vamos -esperar que no dia da votação, 
dia 25, as galerias do Congresso Nacional estejam ~llga~­
lanadas com a presença maciça do povo brasileiro ates­
tem unhar aqui! o que pensam -~,-s Srs. Deputados e os Srs. 
Senadores. --

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
mais uma vez vou ouVir V. Ex• 

O Sr. José Lins- Agradeço o aparte que V. Ex• mais 
uma vez me concede. Realmente, não ouvi o pronuncia­
mento do Presidente, mas adotaria como minha essa fra­
se. Aceito que realmente, a. votação das diretas agora 
equivaleria a cassar, isto é, a subtrair o direito que tem o 
atual Colégio Eleitoral, atribuição prcvTsta na COnSti­
tuição, votada no CongressO, nos termos da Carta então 
vigente, portanto legítima. se as eleições diretas forem 
aprovadas, agora, evidentemente o Colégio Eleitoral 
perderá essa prerrogativa que lht: é atribuída. Logo, o 
Presidente tem absoluta razãO quando dtz que a eleição 
direta equivale à cassação. Mas, vou maís adiante. Para 
V. Ex•. o independente do PDS é o que vota pelas 
eleições diretas. V. Ex• não reconhece a independência 
dos que pretendem votar contra elas. Porque, eu não sei. 
Aliás, encontro uma razão muito séria para essa contra­
dição: V. Ex• disse que receia pela dissidência do PDS. 
Quer dizer, V. Ex• quer a dissidência mas, ao mesmo 
tempo, desconfia daqueles dissidentes a quem está elo­
giando como independentes. Além do mais, V. Ex• não 
pode confundir o que dizem certos líderes nos comícios, 
ainda que os aplausos lhes estejam presentes, com aqUilo 
que é conveniente à felicidade do povo. 

As eleições diretas são ifuportiúl(eS, são-da nossa tra­
dição, mas não são uma panacêia. Como exemplo Ge­
túlio Vargas foi rTtais feliz quandO ditador do que q~an­
do eleito pelo povo, com uma grande maioria sobre seus 
concorrents. V. Ex• sabe que JâníO Quadros, que teve 
uma votação estrondosa neste País, deixou-nos, depois 
de sete meses, uma crise que ainda hoje sacrifica o povo 
brasileiro. Jango, também eleito com Jânio, sofreu o 
mesmo destino. E V. Ex• 11ào encontra exemplos só em 
nosso País. Peron levou a Argentina, nos braços dopo­
vo, ao resultado que V. Ex• conhece_~ Hitler e Mussolini 
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toiiílúarli -o- poder através da impoS"íÇâo de _c_omícíos. Eis 
os exemplos. Então, V. Ex• não pode diminuir a verda­
deira responsabilidade do Congresso ao fazer a sua esco­
lha livremente. E t6iíha V. Ex~ a certeza"âeque qualq-uer 
que seja a decisão do Congresso, ela será respeitada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Primeiro V. Ex• .. 

O Sr. José Lins - Como não poderia deixar de ser, 
embora V. Ex• esteja pondo il>so em dúvida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• joga os fatos da 
histórica ao sabor da sua inteligência ... 

O Sr. José Lins- V. Ex~ O!i conhece tão bem quanto 
eu-. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu até estava-esperan­
do, e não vem, porque a todo instante nós ouvimos a ar­
gumentação da_Bancada de V. Ex~, com raríssimas ex­
ceções, _e eu nãO sei cO!no não se lembrou agora, no seu 
aparte, o exemplo do Paraguai, a todo momento se 
lembra aqui, quando se fala em eleições diretas, porque o 
nosso vizinho aqui faz uma eleição direta ... 

O Sr. José Lins - V; Ex• aliás, sabe que, eleições dire­
tas tal como se realizavam no Brasil, praticamente, hoje 
já não existem sen-ão ifu poUcos paíse.-. do mundo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vejo que V. Ex•, a 
princfpío, não tinha ouvido o que o Presidente falou, 
agora já passa a concordar com. o Presidente ... 

O Sr. José Lins- Concordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos respeitar a opi-
--niãO-de V. Ex~ O que não podemos concordar ê que os 

fatos his.tóricos_lembrados por V. Ex• sejam jUlgados no 
seu interesse e para me.-.dar a tradição republicana brasi­
leira que é de eleição direta para Presidente. 

O Sr. José Lins- Estou d_e acordo. Nenhum de nós é 
contra_ as eleições diretas. O que nós não podemos acei­
tar é a .imposição ,de uma data. Só isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nem V. Ex•, nem nin­
guém da Bancada vai mudar a tradição republicana do 
Brasil de escolher diretamente o Presidente da Repúbli­
ca. 

Não tenho dúvida não, Ex•, com a fala do Presidente 
da República nós vamos esperar a decisão do Congresso 
Nacional. 

O Sr. José Lins -Com ou sem fala. Esperaremos e 
respeitaremos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que eu já- disse e repi­
to~ dentro da minha conceituação, dentro do meu modo 
de pensar; é que sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República nào poderia ter falado agora. 

O Sr. José Lins- Não sei porque. Sua Excelência é o 
Presidente de honra do Pª-rtido. e tem o direito de 
orientá-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos ima81nar, tam­
bém, que não ·haja o confronto entre o Legislativo e o 
Executivo. VamOs esperar que Sua Excelência, o Senhor 
Presi.dente da República, tenha expedido um conceito 
particular sobre as eleições diretas e sobre o Colégio 
EleitoraL 

O Sr. Fábio Lucena- Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador. 
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O Sr. Fábio Lucena- Senador, é muito interessante 
essa importância, agora, que o Senhor Presidente da Re_- __ 
pública está dando aO Congresso Nacional.-lmportante,­
porque, inusitada. O CongressO existe ... 

O Sr. José Lins- Isso é fruto da abertura, nobre Se­
nador. 

O Sr. Fábio Lucena- O Congresso existe, no entendi­
_mento do Poder Central, para assegurar a eleição indire­
ta. O Congresso é a alma do País, é a instituição mater da 
nacionalidade. Mas, no momento de s_e firmarem acor­
dos com o FMI, que submetem u soberania nacional ao 
guante de potências estrangeiras, o Congresso não existe. 
Não existe a Constituição. A Constituição manda que os 
atos internacionais sejam referendados pelo Congresso, e 
:ili o Congresso desaparece. Impressionante isso. Outro 
detalhe muito impressionante, Senador Itamar Franco, é 
o do quorum constitucionul, que yai viger no dia 25 de 
abri!. para a aprovação ou rejeição da Emenda Dante de 
Oliveira. Obst::rve V. Ex•, esse quorum de 2/3 foi instituí­
do pela Emenda 22, através de uma maioria absoluta, 
metade e mais UJl! dos membros da Câmara e do Se_nado, 
maioria absoluta, instituiu um quorum de 2/3, um quo­
rum qualificado. 

Em 1977, um só homem, o Presidente Ernesto Geisel, 
com um decreto, reduziu o quorum de 2(3 para a maioria 
absoluta. E, agora, a maioria absoluta estabelece o quo­
rum de J(J. E, de fato, uma algaravia que só o Governo 
federal compreende. Mas, é sinal dos tempos, nobre Se­
nador, porque. vej3 V. Ex•. pela primeira vez, depois de 
1964, uni ministio militar pede demissão do seu posto 
porque se demonstrou essencialmente_ liberal, exibiu 
bons modos no trato com a imprensa, ousou afirmar que 
os comíc_ios, se realizados em ordem, não constituem pe­
rigo d~ espécie alguma, contrariando a afirmativa ante-

- rior do Presidente da República de que os comíCios se­
riam pertubação da ordem pública. Imagine V. Ex•, 
nobre Senador, se um Almirante de Esquadra, um ho­
mem da maior respeitabilidade, que passou a sua vida in­
teira no serviço militar, na tarefa castrense, de defender 
inclusive a segurança da Pátria, se um Almirante de Es­
quadra, que equivale a um General-de-Exército, na Ma­
rfnha, termina os seus dias assim, com tristeza assim, tão 
indescritível, imagine o que não pode acontecer com um 
oficial inferiOr, de patente inferior? t: preciso, nobre Se­
nador Itamar Franco, nestes momentos angustiante.<> de 
transição, de incerteza e de insegurança, que o exemplo 
da saída do Ministro da Marinha sirva de advertência 
aos milittlres brasileiros, no sentido de que só o estado de 
dir_eito constrói valores estáveis. Nós só temos segu­
ranÇa, nós civis, eles os míHtares, nós os cidadãos, e 
quando eu digo civis eu me retiro à raiz latina da pala­
vra, civil signilica cidadão, V. Ex• sabe, nós o sabemos, 
nós cidadãos brasileiros só temos de fato garantia dentro 
de _um estado de direito pleno, que presume a eleição di­
reta do Presidente da República. 

O SR. ITAMAR FRAf'CO - MUito oOrigado pela 
intervenção sempre lúcida de V. Ex~, Senador Fábio Lu­
cena. V. Ex-, f8.1ou das modificações constitucionais, to­
das elas julgadas sempre no interesse da maioria even­
tual, e ~s casuísmos sempre presentes na legislação brasi­
leira. 

V. Ex~ falou no estado de direito. É esse estado de di­
reito, a plenitude democrática que nóS queremos para o 
nosso Brasil. Eu já disse uma vez aqui, Senador Fábio 
Lucena, antes de V. Ex• chegar ao Senado da República, 
que esta Nação só será a grande Nação do século XXI, 
n'ão apenas se dominar o setor energético, se ela dominar 
o problema dos alimentos, mas sim, se for uma Nação 
dentro da sua plenitude democrática. O destino da 
Nação brasileira é a plenitude democrãtica. E hã gente 
.que quer tornar este País inviável- e V. Ex'" tem razão 
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- mas esses que dssim pensam, em fazer do Br"âsi! Uma 
Na.cào inviável, estão enganados. Quer eles queiram ou 
não, a Nuç1ío brasileira vai caminhar para a plenitude 
democrática. E essa plenitude, o estado de direito, ex_ige 
realmente as eleições diretas para Presidente da R~públi­
ca. 

O Sr. JOSê Lids- V. Ex~ não está caindo numa con­
tradição? O estado de direito exige o respeito à lei, o res­
peito às instituições. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex~ me disser 
qual a contradição em que eu caio, eu não terei o mínimo 
pudor em até pedir desculpas a V. Ex• - -

O Sr. JoSé Lins- Para mim, Ex•, o estado de direitO é 
a prevalência da Constituição e daS lels vingenie·s, em de­
fesa das prerrogativas da pessoa humana. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Olha, St:nador José 
Lins, o Senador Fábio Lucena ... 

O Sr. José Lins- Veja V. Ex~, se temos na consti­
tuição ... 

O SR. ITAMAR FRANCO --Veja V. EX• Cõlno as 
leis foram impostas. 

O Sr. José Lins-"'' V. Ex' pode modiftcar a lei, não é 
preciso respeitá-la enquanto vigente, 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• quer -desviar, 
mais uma vez, o rumo do meu discurso. 

O Sr. José Lins- Não. Eu não quero desviar, estou 
apenas mostrando. Porque acha V. Ex• que _a Consti­
tuição só é boa -ou que a lei é justa quando está do lado 
de V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• está muito enga­
nado. Nós queremos alteração da ordem constitucional 
que at está. 

O Sr-:José Lins- Eu sei que V. Ex• quer e esse é um 
dircifo de V. Ei' Nós Poréril temoS" O Cfireito de--"discutir 
opiniões. 

O "SR. ITAMAR FRANCO --V. Ex• vai me Permitir. 
E nós a qu_eremos, inclusive, através de uma convocação 
de uma Assembléia Nacional Constituinte. Nós quere­
mos mais do que pensa V. Ex• 

O Sr. José Lins- Também tem esse direito. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim. E esse o pensa~ 
menta daquele que fala, neste instante, no plenário do 
Senado. _ 

Mas, Sr. Presidente, é por isso que entendo- arrema­
tando um pouco o meu discurso - que o meu partido 
tem a obrigação moral, diria mesmo o dever cívico, sere­
jeitada a Emenda Dante de Oliveira, de não ir ao Colégio 
Eleitoral, porque ir a este Colégio Eleitoral seria real­
mente voltar as costas a essa pregação, que não apenas o 
meu partido, mas Qutros partidos de Oposição, durante 
todo esse período, fizeram os comícios, as concen­
trações, as marchas, e mostraram sobretudo um s6 d.ese­
jo: o de eleger pela via direta o Presidente da República. 
Vários de nossos líderes, Sr. Presidente, atacaram violen­
tamente esse Colégio Eleitoral; uma hora Como ilegíti­
mo, outra hora formado nos interesses da facção majori­
tária do Governo, evidentemente aquela facção eventual 
mais maioritária. · ---- ----------- · - --

O Sr. José Lins- V. Ex• é contra o roder de maioria? 

O-SR. ITAMAR FRANCO - O que não vou poder 
entender, Sr. PresideOte;I que, se rejeitada a Emenda 
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Dánte de Oliveira, o Partido possa caminhar para o Co­
légio Eleitoral. 

·o Sr. Luiz Cavalcante- Pt::rmite V. Ex• mais uma 
vez. Senador !tu mar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Meu_ aparte _chega atrasadís­
simo, eminente colega. 

O SR. ITAMAR FRANCO 
nunca chega atrasado, Senador. 

_O .aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cafalcante- Porque ele diz respeito a uma 
afirmação inicial de V, Ex• nesta tarde. Se bem captei, 
foram estas suas pal.avras: nenhum dos presidenciáveis, 
dentre os que aí estão, será capaz de romper a estrutura 
de poder que aí está. Não foi exatamente isto, mas o pen­
samento foi este. 

O_SR. ITAMAR FRANCO- Foi exatamente o que 
eu disse, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eu -dãta vêÕla discordo de V. 
Ex~ Acho que o meu candidato, o seu conterrâneo Aure­
liano Chaves, sendo um homem Cl,ljQ traço maior da per­
sonalidtJde é a ética- tanto que alguém já disse que ele é 
demasiado ético para ser Presidente da República- mas 
:i<:ho que Aureliano, escravo da ética. fará as mudanças 
qué a ética ditar; e portanto tómperá a eStrutura do po­
der riúi:jueles pontos que devam ser mudados. Muito 
obrigado pela oportunidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz Caval­
cante, realmente eu afirmei e reafirmo 6 que disse em re­
lação aos quatro presidenciáveis. Mas V. Ex• me obriga, 
agora, c.om bastante constrangimento, com verdadeiro 
constrangimento, a dizer que não reconheço, nos quatro 
presidenciáveis que aí estão, condições de romper a es­
trutura de poder. E vou ~izer por _que, nobJe Senador. 
Constrangimento porque conheço o Vice-Presidente da 
República. Em determinado instante de nossas vidas, 
como engenheiros, nossoS destinos se cruzafam, em al-

-:g_umas cidades de Minas Gerais; eu mal começando a mi­
nha prof1ssão de engenheiro, e S. Ex' já ex~rcendo essa 
níeS'rnà Profíssã-0-di engenhf:irO. Digo a V. Ex• que co­
iiheço 6 Vice-Presidente da República há muitos _anos, 
POrtan-to; é um homem sem desvio de caráter, nunca os 
teve. Ma~- nesse episódio, Senador Luiz Cavalcante- e 
o que eu disse aqui, vou dizer a V. Ex•, repito, e com uma 
certu tristeza - entendo que o Sr. Vice-Presidente da 
República, Dr. Aureliano Chaves, _no momento, tem 
uma posição flutuante, aquela posição do homem que 
defende as eleições diretas, mas ao mesmo tempo aceita 
ír ~o _c_olbgio Eleitoral num processo indireto; e essa po­
sição flutuante do Vic~Presidente da República, no mo­
mento, não interessa a_o povo brasileiro. Porque aí, Sena­
dor Luiz Cavalcante, como eu disse, com a posição do 
Vice-Presidente da República, com a sua personalidade, 
com os homens que o cercam, hoje, Senador Luiz Caval­
cante, não há um grupo econômico mais forte que aquele 
que cerca o Presidente da.República neste Pais, apoian­
do inclusive por ex-Preside!}te da República, por ex­
Ministro de Estado. O poder de fogo dessa gente, o po­
der de influência dessa gente, se Jogado na eleição direta, 
na defesa exclusivamente_da eleição direta, neste País, eu 
ouso afirmar a V. Ex• que nós já teríamos conquistado as 
eleições diretas neste País, pela postura e pelo passado 
do Vice.-Presidente da República. Mas enquanto S. Ex• 
se- ma-iitiver n-essa posição flutua-nte, S. Ex•; senador 
Luiz Cavalcante, que sabe que esse_ Colégio Eleitoral é 
um colégio marcado, - e vou bancar aqui pitonísa- o 
VIce-PreSidente da República jamais será escolhido por 
esse Colégio Eleitoral. Ele poderia ter, por tudo quere-

presentam. numa eleição direta- e não é do meu parti­
do - mas ele teria o respeito do povo braslleiro. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ r_ne permite? 

~ SR._~TAMAR FRANCO- Portanto, a posicào do 
Vice-Presidente. ll mim me p;1rece, neste momento, ba~­
t;,lnte indcéi~a. Porque um homem que defende as 
eleições diretas neste País, seja ele quem for, não apenas 
o Vice~Presidente da Repúblíca. nãO apenrts o s_enador 
Fábio Lucena, não pode admitir. ao mesmo tempo, de· 
fender as eleições diretas e ter um olho no Colégio Elei­
toral. Permita-me V. Ex~ uma expressão do interior de 
Minas: "ter um olho no padre c outro nu missa". 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador Itamar Franco, 
r>ermita-me diier algo mais a V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador Itamar Franco, 
acho muito mais decência nessa postura, nessa polivalên­
cia de Aureliano, porque na verdade ele é um poli valen­
te. aceitando as diretas e ás indiretas, muito mais decên­
cia, muito mais étic:.~ do que na postura de outros candi­
datos, que fogem das eleições diretas como o diabo foge 
da cruz. Muito obrigado:.~ V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz Cllva!­
cante, V. Ex• não me argUiu dos quatro presidenciáveis. 
Evidentemente, a posição polivalente~ como diz V_ Ex~. 

'do Vice-Presidente, ela pode ser bem aceita. Particular­
mente, entendo, por isso que reclamo aqui uma posição 
mais firme, de o Vic_e-Presidente da República não ter, 
como eu disse, desvio de caráter. Pelo seu passado ele te­
ria que ter uma única posição, neste momento. Seria a de 
aceitar, debater e de lutar pelas eleições diretas neste 
País. Porque senão, Senador Luiz Cavalcante, e a.té em 
algumas rodas escutamos que a posição do Vice­
Presidente é muito cômoda. "Aceito as eleições diretas 
mas til.mbé-m ãceito participar do Colégio Eieitor_al''. 

E muito fácil a dez ou onze me::;es do finul deste Go­
verno contradiz.er a política do Presidente Figueiredo. 
Não queremos e fícamos tristes quando ouvimos essa 
manifestaÇão sobre a ação do Vice-Presidente da Re­
pública. Não Quúo nem discutir aqui, Senador Luiz C:.~­
va!cante, se S. Ex• foi eleito indiretamente para governar 
o Estado de Minas Gerais, se S. Ex• foi eleito indireta­
mente para ser o Vice-Presidente da República. Isso, 
para mim. no momento, deve ser relevado. Mas açho, 
Senador LUiz Cavalcante, que ele seria um soldado junto 
com o contingente que o cerca: sua retaguarda e sua van­
guard-a na defesa das eleições diretas. 

Lamento. não quero discordar de V. _Ex•, lamento 
erriitír esses conceitos-a que fui obrigado pelo seu aparte, 
mas dizendo que, realmente, V. Ex~ apóia um homem 
que teria tudo para dirigir a Nação Brasileira. (Palmas.)-

O Sr. José Lins - V, Ex• me permite outro aparte? 
(Assentimento do orador.) - Nobre Senador Itamar 
Franco, na minha opinião todos os presidencíáveis que 
se apresentam à escolha do Colégio Eleitoral, têm, real­
mente, condições de pleitear isso. São homens dignos, 
são homens capazes de dirigir a Nacão ... 

O SR. ti' AMAR FRANCO~ Senãdor- José Lins ... 

O Sr. José Lins - Permita-me que termine o meu 
aparte .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só porque V. Ex• está 
estabelecendo um conceito que não foi o que eu dei. 

O Sr. José Lins - V, Ex• nào negou isso. Por isso 
mesmo acho que a expressão ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO-- Eu disse diferente, que 
eles não romperão essa estrutura de poder! 

O Sr. José Lins- ... que a afirmação de eles não têm 
condições de romper a atual estrutura de poder, não é 
adequada. Não é isso que o povo quer. O povo não estâ 
querendo ruptura, o povo sempre quis patrioiisffio, sem~ 
pre quis boa vontade, inteligência e sensibilidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, por 
favor, V. Ex• é u·m homem inteligente', V. Ex•-sahe quão­
do eu falo em romper. 

O Sr. José Lins- Mas eu quero terminar, apenas fa­
zendo_ uma pergunta a V. Ex~ Não entendi bem quando 
falou sobre esse poder de fogo que estâ agindo em favor 
do Vice-Presidente, da candidatura do Vice-Presidente 
da República. Quando disse que esses enormes recursos, 
dos empresários, não estão sendo bem aplicados, porque 
não estão dirigidos para as eleições diretas. V. E-x•, se 
não me engano, disse isso. 

. O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~quer ouvir, ago­
ra, realmente o que eu disse?_ Vou repeti"r para V. Ex~ 

O Sr. José Lins-- Devo então entender que V._ Ex• 
justificaria toda essa parafernália se ela estivesse a favor 
da tese de V. Ex~? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu entendo on-de V. 

Ex• quer chegar. 

O Sr. José Lins- Não, V. Ex~ tem que entender, por­
que V. Ex• é um homem inteligente,_e eu tenho a impres­
são de que falei claro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Senador José 
Lins, eu não fujo àquilo que digo da tribuna do Senado. 
Sou homem que, inclusive, se tiver amanKã que retifi­
car ... 

O Sr-. José Lins- V. Ex• conta com a minha admi­
ração e com o meu reconhecimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO -- ... qualquer declaração 
minha eu o farei sempre c-om -a cabeça erguida ... 

O Sr. José Lins- Não, V. Ex• não precisa-, eU apenas 
externei uma dúvida. 

O SR. ITAMAR FRANCO--:-- Eu sei, mas V. Ex~ que 
defende o outro presidenciável que não o Dr. Aureliano 
Chaves ... 

O Sr. José Lins- E verdade, V. Ex• tem razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... talvez queira expli­
cações mais adequadas, eu as darei. O que eu disse ao Se­
nador Luiz Cavalcante foi o seguinte: primeiro, a p-o­
sição do Vice-Presidente da República, sob a minha óti­
ca, ê uma posição flutuante- completei o pensamento a 
S. Ex•, o Senador Luiz Cavalcante- que o grupo econô­
mico que cerca hoje o Dr. Aureliano Chaves- porque 
enxerga nele o que enxerga o Senador Luiz Cavalc~nte, 
por certo- ê um grupo econômico dos mais fortes desse 
País: Que esse grupo, somado ao prestigio de um ex­
Presidente dà República, a ex-Ministros de Estado, se 
toda esta gente canalizasse o seu esforço e tives.s._e_ como 
resultante- usando uma linguagem Cj_ue V, Ex• entenda 
bem e eu também-- ... 

O Sr. José Lins- EntãO, inter-pretei bem o pensamen­
to de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- "'e que se essa resultan­
te fosse dirigida para a defesa _exclusivamente das 
eleições ... 
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O Sr. José Lins- V. Ex• defende a avalanche de di­
nheiro, contando que seja na direção do que V. Ex• dese­
ja. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~ está com preo-:.. 
- -- cupação de dinheiro. Por que V. Ex• está preocupado 

com dinheiro? 

O Sr. José Lins- Nessas circunstâncias estou preo_cu­
pado. Na realidade, V. Ex• está se referindo a um proble­
ma tnuito sério. 

- O SR.-ITAMAR FRANCO - Não, mas o- ítlteress<ln-­
te é que V. Ex• está falando em dinheiro, eu falei em 
apoio econômico. 

O Sr. José Lins-- Então, o que ê isso? 

O SR. ITAMAR FRANCO -O apoio de empresário. 
V. Ex• está preocupado com dinheiro. Eu acho que di­
n_heiro __ não falta_ para o seu candidato, falta? 

O Sr. José Lins- Devo admttlr que entendi ma\? Eu 
peço desculpas a V. Ex•, porque parece que entendi mal 
o julgamento de _V. Ex• Peço d_esculpas. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Agora, me permita a 
pergunta. Está faltando dinheiro para o seu candidato? 

O Sr. José Lins- Eu acho que está, porque realmente 
ele nào dispõe do apoio a que V. Ex• se referiu. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Está faltando? 

O Sr. José Lins- Deve estar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então é bOm V. Ex• 
procurar aí. 

O Sr. José Lins- Isso realmente eu não sei fazer~ Não 
mexo com isso, nobre Senador_. O problema é outro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois é, eU -até pensei 
que V. Ex• fosse o tesoureiro da campanha. 

·O Sr. José Lins- Eu estava pensando que V. Ex• fos­
se justificar sua opinião. PrefirO agora ter interpretado 
mal, da primeira vez. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não: V. Ex• não me in­
terpretou mal. 

O Si~ José Lins- Ah! bom então acho que V. Ex• .. 

O S~.ITAMAR FR~NCO- Eu équepergunto a V. 
Ex• se não é o tesoureiro da campanha, é? 

O Sr. José Lins- Realmente não sou. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não é? 

O Sr. José Lins- Posso garantir. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então eu acho que, se 
fosse ... 

O Sr. José Lins- Infelizmente, V. Ex.• faz perguntas 
que não têin sentido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tem sentido, V. Ex• fa­
lou em dinheiro ... 

O Sr. José Lins- Não fui quem falou._ V. Ex~é que se 
·referiu ab poder~econômko~ 

O SR. JTAMAR FRANCO - V. Ex• agora entendeu 
- bem o meu pensamento? Eu lamento que V. Ex• não seja 

o-tesoureiro da campanha do seu candidato. Acho que 
ele pr~is~ urgentemente con~ar a V. Ex•, com essa preo­
cupação ... 
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O Sr. José Lins- Agradeço a confiança que V. Ex• 
tem em mim. 

O Sr. Itamar-Franco--~:: monetária que V. Ex• estâ. 
seria bem_ <~.dequado tê-lo na direção da organização fi­
nanceira do candidato de V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, vou encerrar, agradecendo a be­
rieVOlêilcia de V. Ex•, para em outra oportunidade dizer 
do porquê do meu pensamento em relação ao colégio 
eleito-ral e da não presença do meu Partido caso á emen­
da seja rejeitada. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• permitiria uma derra­
deira intervenção, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO -oCom muita alegria, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eu confesso que, agora, es­
tou forçando a barra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• tem o direito de 
fazê-lo. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Estou me valendo _da sua 
bondade para inserir no seu _discurso uma breve carta 
que recebi ontem. Mas antes tenho que fazer um pouco 
de histÓria:-biscursando neste plenário no dia 12 deste 
mês, teminel o meu discurso e foi mesmo o fim do discur­

- s~. lendo um tópico de carta que o escritor Guilherme 
Figueiredo,- irmão do Presidente da Repóblica, enviou 
ao Globo, no diã. 29 de dezembro passado, e o tópico que 
encerrou o meu discurso foi este:_ 

-- "Coiiiinuo a afirmar: achá imoral e antidemo­
crático a compra de votos, seja com dinheiro pró­
prio, seja com fav<?res do Estado, de qualquer natu­
reza~ Esta é uma po_§iç~o êtica; fora dela não há de­
mocracia. Há sUborno." 

Tais foram as palavras do escritor Guilherme Figuei­
redo. Publicado o meu discurso, enviei-o àquele ilustre 
patrício e ontem recebi dele este cartão que vou ler tex­
tualmente: 

"Rio, 15 de março de 1984. Prezado patrício, Se­
nador Luiz Cavalcante. Muito grato pelo seu pro­
nunciamento do dia 8 do corrente que muito me 
honra, e também pelo envio que me fez do mesmo. 
A sua defesa da posição êtica do homem público e 
da atividade política é lição a ser aprendida e sem 

·cujo aprendizado não existe democracia. Com os 
melhores cumprimentos do Guilherme Figueiredo." 

Muito obrigado a V. Ex.•, digo eu por final, no final 
absolutamente final. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Senador Luiz Caval­
cante, eu não sei se o Senador José Lins vai apartear nes­
sa questão de compra de votos em favor do Estado. Com 
relação a esse assunto de compra de votos em favor do 
Estado, referido pelo ilustre escritor Guilhenne Figueire­
do, uma das inteligências deste País, eu não sei se o Sena­
dor José_ Lins gostaria de apartear antes que eu encerrase 
o meu discurso? (Pausa.) Creio que S. Ex• não vai fazê­
lo, Sf. Presidente e, então, vou encerrá-lo com a expres­
são ética _do_ Senador Luiz Cavalcante. __ 

tfSi-. José Lins- VejÕ que V. Ex• gosta do diálogo, 
provoca o diálogo, o que é uma honra para miin. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente,. 
compra de votos, favores do Estado, posição ética é o 
que todos nós queremos. Na posição ética, aquilo que 
nós pretendemos para os políticos, e na compra de votos, 
nos favores do Estado, é que este País se veja livre desta 
gente e deste Procedimento. 
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Daí volto eu, Sr. Presidente, à minha tese central: para 
se romper isso, para acabar com a corrupção existente, 
para que não possamos mais ouvir o que nós ouvimos na 
Comíssão que examinava e q-ue examina o Acordo Brasil 
com o Comércio do Leste Europeu, quattdO numa noite, 
só numa noite, o homem que dizia que não tinha con­
dições fisicas e. mentais - está no depoimerito, Sr. Presi- -
dente - conseguiu levantar junto às autoridades econô­
micas brasileiras, só naquela noite, a poucos dias da in­
tervencão, 30- bilhões de cruzeiros, quando os empre­
sários da minha cidade de Juiz de Fora, tiveram quere­
clamar, c foram realmente atendidos em parte pelo Ban­
co do Bru.sil, para terem uma cobertura de crédito de 
cem milhões de cruzeiros. 

Esperamos, Senador Luiz Cavalcante, que a compra 
de votos e os favores do Estado sejam banidos de vez da 
vida pública brasileira, 

Sr. Presidente, termino a. qui para voltar também a este 
assunto: !iC rejeitada a emenda Dante de 01ive1ra, o que 
nós não esperamos que aconteça, nós entendemos que 
face ao desejo da Nação brasileira pelo d6stino de um 
novo Brasil, de um novo discurso, de uma nova ação pa­
triótica como -diz o Senador Jósé Lins, nós poci.et:iamos 
fazer, Sr. Presidente, a 15 de janeiro de 1985, eleições ge­
rais neste País. Vamos eleger pelo voto direto o Presiden­
te da República, vamos eleger um novo Senado Federal, 
vamos eleger uma nova Câmara dos Deputados, vamos 
eleger os prefeitos novamente, os vereadores, vamos ca­
minhar para frente buscando o destino da Nação brasi­
leira. E, em seguida, Sr. Presidente- repito~ s-e negada 
a emenda Dante de Oliveira~- vamos colher assúiaturãs 
para que possamos ter, a 15 de janeiro de J 985~ ereíÇàes 
gerais no nosso Brasil. 

Muito obrigado,_ Sr. Presidente. (MUito bem!)-

DISCURSO PRONUNCIADO PELO .Sk JO­
se LINS NA SE'SSií?:f DE 21-.!-84 E-QUE. EN­
TREGUE-À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para encamin~ar a 
votação.)- Sr. Presidente,- creio que a Casa já conhece a 
posiÇão do PDS sObre o requerimento do nobre Senador 
It;.~mar Franco. 

O assunto, conquantO- s_eja S. Ex~ Presidente da Co­
missão de Finanças, não mereceu qualgue_r citação na­
quela Comissão. Tal fato, evidentemente, não tira o di­
reito do nobre Senador propor o requerimento. 

Aliás, até pelo objetivo da Comissão EspeCiãi requeri­
da pelo nobre Senador Itamar Fnmco_, vê-se que esta 
pouco teria o que fazer, porque S. Ex! cita denúncia~ fei­
tas pela imprensa "sobre fraudes nos fretes de distri­
buição de derivados de petróleo", e, em seguida, pede a 
"análise dos subsídios concedidos ao setor de derivados 
de petróleo, e da estrutura de preços" desses derivados 
do petróleo. 

Ora, Si'. Presldent"e, a extensão desses Subsídios é obje­
to de leis e normas; a estrutura de preço-s é objeto de sis­
temática conhecida de todos. Se houver alguén1-nesta 
Casa interessado na análise da política de substdios ou 
da estrutura de preços do petróleo, não terá qualquer di­
ficuldade fazê-la sem necêSsidaCie de Unla--COffiiSsãO Es­
pecial, que certametlte tomará o tempo de grande núme~ 
ro de Senadores, para estudar coisas do conheCiin-ento -­
público. 

Grande parte do objetivo da Comissão está pois prati­
camente ultrapassado. No mais, S. Ex.~ poderia levar a 
questão à Comissão que preside, já que nos parece injus­
tificável esse requerimento.- -- - # 

Fez S. Ex' referência à questão dos Fundos_de Par.ticl­
pação dos Estados e Municípios. São dessas coisas que, 
pela divulgação de um dado que não correspondia à-fea­
lidade, mas imediatamente retificado pelo GÓveino, que 
fazem surgir críticas exacerbadas mas injustas, sem Uma ,­
análise mais aprofundada. 

A distribuição dos recursos dos Fundos de Partici­
pação dos Estados e Municípios têm o patrocínio da lei e 
da Constituição. os depósit-Os -são feitos no Banco do 
Brasil que, automaticamente, separa as cotas dos Esta· 
dos e Munidpios. Os índices do cálcuJo das cotas das 
distribuições são fixado pelo Tribunal. De modo que é 
uma política clara, aberta, de todos conhecida. 

Só pam que V. Ex~, Sr., Presidente, e os nobres 
membro.:. desta Casa tenham conhecimento, esclarece 
que a desinformação a respeito deste as:;unto surgiu de 
um dado de uma Secretaria, sobre a avaliação dos recur­
sos disponíveis para o mês de março. Nesses recursos fo· 

- rum índuídas parcelas de abril. Quanto à arrecadação, o 
mês de janeiro de 1984, teve um aumento, sobre de 83, de 
I 00%. O mês de março teve um aumento, sobre o mesmo 
mês de 1983, de cerca de 300%. Isso descontados as tals 
parcelas que são objeto de dúvida do nobre Senador Ita­
mar Franco, 

Esses dados estão à disposição de todos, não há mis· 
tério nisso. A posição do-PDS, Sr. Presidente, é contra a 
aprovação do requerimento, e votaremos, inclusive, con· 
tra a alteração da Ordem do Dia. 

DISCL'RSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
S~ LINS NA SESSÃO DE 21-3-84 E QUE, EN­
TREGL'E À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS1t UNS (PDS- CE. Para explicação pes· 
soal.)- Teremos o maior prazer, Sr. Presidente, de ou· 
vir novamente a Oposição. 

De minha parte quero, apenas, agradecer ao nobre Se­
nador Pedro Simon por reconhecer, de público, que ore· 
querimento é realmente vazio. Nesse _caso, chego à con­
clusão de que o requerimento busca apenas algum entre· 
tenimento para uma Comissão que movimente as horas 
.da Oposição. 

Esta não é uma casa de auditagem. Ela dispõe, inclusi­
ve, de um órgão de fiscalização que é o Tribunal de cOn­
tas. 

De modo Sr. Presidente, que aqui -ficam os meus agra­
decimentos à contribuição que me deu o nobre Senador 
Eedro Simon ao reconhecer a vacuidade do requerimen­
to que, portanto, não merece o trabalho da Congresso. 

Era a explicação que eu queria dar, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DJSCURSO PRONUNCIADO P-ELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 21-3-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO- ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Lider. Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: --

J?es~e sexta-fei~a discutim9s, aqui, neste plenário, o 
chamado caso da retenção do Fundo de Participação dos 
Estados e dos Munidpios referente ao mês de março. A­
quela época e depois, segunda e terça-feira, procuramos 
dar os esclarecimentos necessários, máxime ao Senador 
Itamar Franco. 

Hoje, corroborando tudo que havíamos dito, pode­
mos trazer ao conhecimento desta Casa que, efetivamen­
te, a parte retida pertencia ao mês de abril e que, portan· 
to, leva~ do_ em conta os Estados e _os Municípios necessi­
_tarem, o mais rapidamente possível, desses recursos, o 
Ministério da Fazenda di~.tribuiu ordem ao Banco do 
Brasil para que a cota de abril fosse liberada em_duas 
partes. A primeira, logo no primeiro dia útif do mês, ou 
seja, dia dois, e referente~aos_ dois terços retidos, objeto 
de toda a controv_f:rsia havida nesta Casa. A segunda, 
que_~ a díferença entre o total de abril e esta diferença a 
s.er liberada a partir do dia I5 do mesmo mês. 

M arçº de 1984 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, conforme o_ 
prome!ldo, todas as providências que fomm tomadas 
siío aqui tmnsmitidas a esta Casa. 

Era o que eu tinha a comunicar. (Muito bem!) 

INSTITUTO DE PREVID~:-ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da Reunião Ordinária, realizada 
em 17 de janeiro de 1984. 

As dezesseis horas e trintu minutos do dioJ. dezesse-te de 
janeiro de mil novecentos e oitenta e quatro. sob a presi­
dência do Senhor_ Deputado Furtado Leite e com a pre­
sença dos Senhores: Senador Jutahy Magalhães e Depu­
Wdos Fernando Cunha, Carlo~ Wilson, Cardoso Alves, 
Nilson Gibson e F!oriceno Paixão, reúne-se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas - IPC, a fim de tratar assuntos diversos. Lida e 
aprov<.1da a ata da reunião anterior. o Senhor Presidente 
ressaltaridõ -:ser a primeira reunião do ano: dá as boas 
vindas aos senhor~s membros do Conselhu. diz da imen­
sa satisfaç~o em revê-los e formula a todos muita ventu­
ra e paz para a jornada- do ano inidante. Comunfca que 
em detrime-nto do seu empenho e dedi~.:at<ào p<.tra apro­
vaçãO do Projeto de Lei número mil setecentos c sete de 
mil novecentos e oitenta e trê.s pelo Congresso Nacional, 
que viria corrigir distorçõt.:s e ajustar em termos mais jus­
tos e mais ~.:ondi.centes com a realidade a relevante ques­
tão da Previdência dos Senhores Congressistas, lamenta 
íTiformar que o referido Projeto de Lei foi vetado, inte­
gralmente, pelo Ex'cclentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública, General João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
no dia vinte de dezembro próximo findo e encaminhado 
ao Congresso Nacional para apreciação do veto. A se­
guir, submete à apreCiação e aprovação do Cunselhu De­
liberativo as Rçsoluções números um, dois c três, todas 
do corrente ano, que tratam, respectivamente, do reajus­
te das pensões, em cumprimento ao determinado no arti­
go quarenta e trê.s da Lei sete mil e oitenta e sete de mil 
novçcen_tos e oitenta e dois, do reajuste das gratificações 
C9Jl~edj9.illU!O~ servidores à disposi~ào do JPC, em cum­
primento ao estabelecido no Dt!\:rcto-Lei nUmero dois 
miLe.setenta e nove de vinte de detembro t!c mil nove­
centos e oitenta e três e amplia para dez milhões o teto 
máximo para empréstimos. Após discussão, as Reso­
luções são aprovadas por unanimidade c serão puhlí~a­
das à parte. Em continuação o Conselho aprecia c apro­
va os seguintes processos: - de concessão de pCnsàn a 
M;.~ria das Dores Silva Paiva, nos termos do parecer do 
relator Senador Nelson Carneiro e Alexandre Man:on­
dcs de Ataliba Nogueira, nos termos do parecer do rela­
tor Deputado R a ui Bernardo; -de restabelecimento de 
pen~~Q a CJ:ro d~ Aguiar: Maciel, nos termos do parecer 
do relutar Deputado Raul Bernardo. Prossçguindo, de 
acordo com o disposto no artigo doze, inciso IIl da Lei 
nUmero sete mil e oitenta e sete, de mil novecentos e oi­
tenta e dois. o Conselho aprel..!ia e aprova o Balancete Pa­
tri~oníal e o Demonstrativo das Receitas e Despesas rela­
tivos aos meses de setembro, outubro, novembro e de­
z_embro de mil novecentos e oitenta e três, e o balanço 
Patrimonial _referente ao per(odo de um de janeiro a trin­
ta e um de dezembro de mil novecentos e oitenta c três. 
Em co-ntinuação, o Senhor Presidente Deputado Furta­
do Leite propõe seja consignado em ata um voto de pe­
sar pelo falecimento do saudoso ex-parlamentar J(1ào 
Batista de Miranda c da Deputado C.lndida Jvette Var­
gas Martins, que é aprovado unanimemente. Nada muis 
havendo a tratar, às dezenove horas. e quatro minutos é 
encerrada a reunião. E, para constar cu, Pedro Alves de 
Freítas, Secretário, lavrei a presente ata que depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
- Deputado Furtado Leite, Presidente, 
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Parecer llo Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
CogressíStas, nos fCrmos da cómpetênia estabelecida 
pelo art. 12, ítem III, da Lei n~" 7.087, de 29 de dezembro 
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de !982, tendo procedido ao exame do Balancete Patri­
monial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas refe-­
rentes ao perfodo de J9-J a 30-9-83 e do Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do mês de setembro/83, é de pa­
rCCci que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Biasília, 17 de janeiro de 1984.- Deputado Fernando­
Cunha, Conselheiro - Deputado Floriceno Paixão, 
Conselheiro- Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
- Deputado _Carlos Wilson, Conselheiro - Deputado 
Cardoso Alves, Conselheiro- Deputado Nilson Gibson, 
Conselheiro. 
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zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de !~"-! a 31- 10-83 e_do Demonstra­
tivo das Receitas e Despesas do mês de outubroj83, é de 
parecer que os _mesmos se encõntrarU corretos e em boa 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos C ongrcssistas, nos termos da competência estabele-­
cida pelo art. 12, item IJt, âa Lei nl' 7.08'7, de ·29 de de- --ordem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília, 17 de janeiro de 1984.- Deputã.do Fernando 
Cunha, Conselheiro - Deputado Floriceno Palxio, 
Conselheiro- Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
- Deputado Carlos Wilson, Conselheiro - Deputado 
Cardoso Alves - Conselheiro - Deputado Nilson Gib­
son, Conselheiro. 
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Parecer do Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12, item 111, da Lei n9 7.087, de 29 de de-
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:; •• ~ (\o r ~teM 

-.. ·.-=·t~ 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~cçiio I_!}_ 

zembro de 1982. tendo procedido ao e'xame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de )9-J a 30-11-83 e do Demonstra­
tivo das Receitas e Despesas do mês de novembro/83, é 
de parecer que os mesmos se encontram corretos e em 
boa ordem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

8,10.1- [vl.,;h:::. 

Março de 19§4 

Brasília. 17 de janeiro de 1984.- Deputado Fernando 
Cunha, Conselheiro - Deputado Fioriceno Paido, 
Conselheiro- Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
-Deputado Carlos Wilson, Conselheiro- Deputado 
Cardoso Alves, Conselheiro - Deputado Nilson Gibson, 
Conselheiro. 
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Parecer do Conselho De"liber1tivo 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estãbele­
cida pelo art. 12, item 111, da Lei nl' 7.087, de 29 de de-

zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de 1~>-1 a 31~12~83 e do Demonstra­
tiVo-da-s Receitas e Despesas do mês de dezembro/83, é 
de parecer que os mesmos se encontram corretos e em 
boa ordem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília, 17 de janeiro de 1984.- Deputado Fernando 
Cunha, Conselheiro - Deputado Floriceno Paixão, 
Conselheiro- Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
- Deputacio Carlos WUson, Conselheiro- Deputado 
Cardoso Alves, Conselheiro- Deputado Nilson Gibson, 
Conselheiro. 
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RESOLUÇAO N• 1/1984 

Reajusta os atuais valores das pensões concedidas 
pelo lutituto de Previdência dos Congressistas 
IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas- IPC, ante o disposto no art. 43 da 
Lei oi' 7.087 (82, combinado com o art. 46 do Regula­
mento Básico e consoante o determinado no Dec.:eto-lei 
n~' 2.079, de 20 de dezembro de 1983, resolve: 
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RESOLUÇAO N• 2/1984 son Carneiro, Conselheiro - Deputado CariO.!I Wilson, 
Conselheiro. 

Reajusta os atuais valores das gratificações dO.!I 
servidores do Congresso Nacional, à disposição do 
Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC. 

O Conselho Delibero~tivo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, ante o disposto no inciso IX 
do art. "!2 da Lei n~' 7.087/82, considerando o estabeleci­
do no art. 29 da Resolução no 8/83-IPC e consoante o­
determinado pelo Decreto-lei nq 2.079, de 20 de de­
zembro de 1983, resolve: 

RESOLUÇAO N• 3/1984 

Altera dispositivo da Resolução qq 10/83 e dá ou­
tras prºvidências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos CongressiStas- IPC, no uso de suas atribuições, re­
solve: 

Art. 1" Reajustar os ·aTliais Valores das pensões con~ 
cedidas pelo Instituto de Previdência dos COngressistas 
- IPC, em 65% (sesseJlta e cinco por cento), a p"aftir de 
J9 de janeiro de 1984. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data. 

Art. ]9 Reajustar os atuais valores das gratificações 
Concedidas aos- servidores do Congresso Nadonal, ser­

- vindo neste Instituto de Previdência dos Congressistas, 
em 65% (sessenta e cinco por cento), a partir de 111 de ja­
neiro de 1984. 

Art. ]9 Fica estabelecido que, observada a disponi­
bilidade financeira do IPC, o teto máximo para emprés­
tímo é de Cri 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiro). 

Art. 29 Esla Resolução entrã em vigor a partir desta 
data. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 de janeirO de-T984-:-- Deputado Furtado 

Leite, Presidente- Deputado Fernando Cunha, Conse­
lheiro - DepUtado Floriceno Paixio, Conselheiro_­
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro ......;; Senador Nel­
son Canteiro, Conselheiro - Deputado Carlos Wilson, 
Conselheiro. 

_Art.. 211 Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrãrio. 
_ Br.asília, 17 de janeiro de 1984.- Deputado Furtado 
Leite, Presidente - Deputado Fernando Cunha, Conse­
lheiro - Deputado Floriceno Paixão, Conselheiro -
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro - Senador Nel-

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 de janeiro de 1984.- Deputado Fmtado 

Leite, Presidente - Deputado Fernando Cunha, Canse· 
lh!!iru - Deputado Floriceno Paixio, Conselheiro -
Deputado Raul Bernardo, Conselhl!iro- Senador Nel­
son Carneiro, Conselheiro - DeputtJdo Carlos Wilson, 
Conselheiro. 


